
Relatório da Administração

Balanço Patrimonial - 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Ativo
Nota

explicativa 2017 2016
Circulante 289.521 269.879
 Disponível 5 7.052 2.527
  Caixa e bancos 7.052 2.527
 Aplicações 6 182.357 165.689
 Créditos das operações com
  seguros e resseguros 56.948 54.373
  Prêmios a receber 7.1 49.280 48.027
  Operações com seguradoras 7.2 5.256 1.545
  Operações com resseguradoras 7.3 2.412 4.801
 Outros créditos operacionais 481 750
 Ativos de resseguro e retrocessão -
  provisões técnicas 8 e 13 28.591 32.257
 Títulos e créditos a receber 9 2.550 3.774
  Créditos tributários e previdenciários 2.105 3.659
  Depósitos judiciais e fiscais 14 –
  Outros créditos 431 115
 Outros valores e bens 49 13
 Despesas antecipadas 69 –
 Custos de aquisição diferidos 10 11.424 10.496
  Seguros 11.424 10.496
Não circulante 45.317 34.058
Realizável a longo prazo 41.450 30.474
 Aplicações 6 34.967 25.893
 Créditos das operações com
  seguros e resseguros 4 –
  Prêmios a receber 7.1 4 –
 Ativos de resseguro e retrocessão -
  provisões técnicas 8 e 13 2.311 1.758
 Títulos e créditos a receber 9 227 376
  Créditos tributários e previdenciários 227 376
 Custos de aquisição diferidos 10 3.941 2.447
  Seguros 3.941 2.447
 Imobilizado 978 806
  Bens móveis 978 806
 Intangível 2.889 2.778
  Outros intangíveis 2.889 2.778
Total do ativo 334.838 303.937

Passivo
Nota

explicativa 2017 2016
Circulante 243.358 228.120
 Contas a pagar 11 14.623 19.354
  Obrigações a pagar 5.960 11.930
  Impostos e encargos sociais a recolher 5.541 3.303
  Encargos trabalhistas 1.825 1.723
  Impostos e contribuições 1.297 2.398
 Débitos das operações com
  seguros e resseguros 21.039 22.681
  Prêmios a restituir 887 728
  Operações com seguradoras 2.045 1.938
  Operações com resseguradoras 12 7.443 11.157
  Corretores de seguros e resseguros 10.576 8.844
  Outros débitos operacionais 88 14
 Depósito de terceiros 6.102 3.188
 Provisões técnicas - seguros 13 201.594 182.897
  Danos 201.594 182.897
Não circulante 25.104 15.461
 Contas a pagar 500 –
  Tributos diferidos 11 500 –
 Provisões técnicas - seguros 13 24.335 15.138
  Danos 24.335 15.138
 Outros débitos 14 269 323
  Provisões judiciais 269 323
Patrimônio líquido 66.376 60.356
 Capital social 15 126.881 119.331
 Ajustes de avaliação patrimonial 146 (252)
 Prejuízos acumulados (60.651) (58.723)

  
Total do passivo 334.838 303.937

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro 
de 2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto lucro (prejuízo) por ação)

Nota
explicativa 2017 2016

Prêmios emitidos 16.a, 16.c 181.851 173.900

Variações das provisões
 técnicas de prêmios 16.a, 16.d (21.286) (2.902)
Prêmios ganhos 16.a 160.565 170.998
Receita com emissão de apólices 2.056 2.078
Sinistros ocorridos 16.a,16.e (75.467) (82.238)
Custos de aquisição 16.a, 16.f (33.394) (29.826)

Outras receitas e despesas
 operacionais 16.g (3.688) (5.448)
Resultado com resseguro 16.h (12.575) (24.508)
 Receita com resseguro 990 5.239
 Despesa com resseguro (12.979) (29.716)
 Outros resultados com resseguro (586) (31)
Despesas administrativas 16.i (42.324) (36.433)
Despesas com tributos 16.j (6.684) (7.223)
Resultado financeiro 16.k 12.698 15.920
Resultado operacional 1.187 3.320

Ganhos ou perdas com ativos
 não correntes 26 –

Resultado antes dos
 impostos e participações 1.213 3.320
Imposto de renda 17 (1.015) (788)
Contribuição social 17 (222) (711)
Participações sobre o resultado 19 (1.904) (2.141)
Prejuízo do exercício (1.928) (320)
Quantidade de ações 126.880.577 119.330.878
Lucro (Prejuízo) por ação - em R$ (0,02) (0,00)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Descrição
Capital
social

Aumento
de capital

(em aprovação)

Ajuste com
títulos e valores

mobiliários
Prejuízos

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2015 103.843 15.488 (87) (58.403) 60.841
Aprovação do aumento de capital - Portaria SUSEP nº 1.346, de 20/04/2016 15.488 (15.488) – – –
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – (165) – (165)
Prejuízo do exercício – – – (320) (320)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 119.331 – (252) (58.723) 60.356
Aprovação do aumento de capital - Portaria SUSEP nº 6.898 de 15/05/2017 -
 Incorporação Argo Brasil Participações Ltda. 7.550 – – – 7.550
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – 398 – 398
Prejuízo do exercício – – – (1.928) (1.928)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 126.881 – 146 (60.651) 66.376

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

2017 2016
Prejuízo do exercício (1.928) (320)
Ajustes com títulos e valores mobiliários,
 líquidos dos efeitos tributários 398 (165)
Total do resultado abrangente do exercício (1.530) (485)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Argo Seguros Brasil S.A. (doravante “Segurado-
ra”) foi constituída em 02 de setembro de 2011, conforme Ata de Assembleia 
Geral de Constituição realizada na mesma data e foi autorizada a operar pela 
Portaria SUSEP nº 4.316, de 13 de dezembro de 2011, tendo iniciado suas 
operações de contratos de seguros a partir de 1º de janeiro de 2012. A Segu-
radora é uma sociedade por ações de capital fechado com sede e escritório 
localizados na Avenida Nações Unidas, nº 12.399 - Conjuntos 140 e 141 - 
Brooklin Paulista, São Paulo, Estado de São Paulo - Brasil. O controle acioná-
rio (gerência efetiva nos negócios) da Seguradora são exercidos pela Argo 
Financial Holding (Brazil) Limited, que detém 94,05% do capital social da 
Seguradora e Argo Re LTD, que detém 5,95% do capital social da Segurado-
ra, após a incorporação da Argo Brasil Participações Ltda. (vide nota 1.1). Em 
2016, o controle acionário da Seguradora era exercido pela Argo Financial 
Holding (Brazil) Limited em 100% do capital social. A Seguradora tem por 
objeto social operar com seguros de danos em todo território nacional, sobre-
tudo nos seguintes grupos de ramos: • Patrimonial; •  Responsabilidades; • 
Automóveis (convênio DPVAT); • Transportes; e •  Riscos financeiros. A Segu-
radora está exposta a riscos que são provenientes de suas operações e que 
podem afetar seus objetivos estratégicos e financeiros que estão divulgadas 
na Nota Explicativa nº 4. As demonstrações financeiras da Seguradora, para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, foram aprovadas pela adminis-
tração em 26 de fevereiro de 2018. 1.1  Incorporação da empresa Argo Bra-
sil Participações Ltda. A SUSEP através da Portaria nº 6.898 de 15 de maio 
de 2017 aprovou: • Incorporação da totalidade do patrimônio da Argo Brasil 
Participações Ltda. CNPJ  12.753.467/0001-91, com sede na cidade de São 
Paulo - SP, nos termos do protocolo e justificação de incorporação celebrado 
em 21 de setembro de 2016; • Aumento do capital social em R$ 7.550, ele-
vando-o para R$  126.881, divido em 126.880.577 ações ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal. O ativo líquido da empresa Argo Brasil Participações 
Ltda., no valor de R$ 7.550 foi levantado na data-base 31 de julho de 2016 
cujo laudo de avaliação patrimonial foi emitido e datado de 08/09/2016. Abai-
xo demonstramos o resumo dos valores incorporados à Seguradora:

31/07/2016 01/08/2016 a 30/06/2017 30/06/2017
Ativo circulante 7.417 (211) 7.206
 Disponível 533 (111) 422
 Contas a receber 6.776 (115) 6.661
 Outros créditos 108 15 123
Ativo permanente 320 (54) 266
 Imobilizado 320 (54) 266
Total do ativo 7.737 (265) 7.472
Passivo circulante 187 (187) –
 Contas a pagar 187 (187) –
Patrimônio líquido 7.550 (78) 7.472
 Capital social 7.550 – 7.550
 Prejuízo do período – (78) (78)
Total do passivo 7.737 (265) 7.472
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras compre-
endem os balanços patrimoniais, a demonstração de resultado, a demonstra-
ção das mutações do patrimônio líquido, a demonstração do resultado abran-
gente e a demonstração dos fluxos de caixa da Seguradora, conforme 
legislação em vigor. Em 30 de julho de 2015, foi emitida a Circular SUSEP 
nº 517 que dispõe sobre as alterações das normas contábeis a serem obser-
vadas pelas entidades abertas de previdência complementar, sociedades de 
capitalização, sociedades seguradoras e resseguradoras locais, com efeitos 
retroativos a partir de 1º de janeiro de 2015. Desta forma, as demonstrações 
financeiras foram elaboradas conforme os dispositivos da Circular SUSEP 
nº 517/15 e alterações posteriores, os pronunciamentos técnicos, as orienta-
ções e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), 
doravante “Práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela SUSEP”. A Seguradora efetuou a segregação de 
itens patrimoniais em ativo ou passivo circulante quando estes atendem às 
seguintes premissas: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja 
vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da Segurado-
ra (12 meses); • Está mantido essencialmente com o propósito de ser nego-
ciado; • Espera-se que seja realizado até doze meses após a data do balanço; 
ou • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no CPC 3 - Demons-
tração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação 
de passivo se encontre vedada durante pelo menos doze meses após a data 
do balanço. 2.2. Comparabilidade: As demonstrações financeiras são apre-
sentadas com informações comparativas de períodos anteriores, conforme 
disposições do “CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis” e da 
Circular SUSEP nº 517, de 30 de julho de 2015 e alterações posteriores. As 
contas patrimoniais, de resultado e demais apresentações foram comparadas 
com 31 de dezembro de 2016. Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 a 
Seguradora optou em apresentar a Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) 
pelo método indireto. 2.3. Base para mensuração: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, com 
exceção dos ativos financeiros disponíveis para venda mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado e provisões técnicas, mensuradas de acordo com 
as determinações da SUSEP e CNSP. 2.4. Continuidade: A Administração 
considera que a Seguradora possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade da Seguradora de continuar operando. Portanto, as demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base nesse princípio. 2.5. Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Seguradora. Exce-
to quando indicado, as informações estão expressas em milhares de reais 
(R$000) e arredondadas para o milhar mais próximo. 2.6. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras a Administra-
ção é requerida a usar seu julgamento na determinação de estimativas que 
levam em consideração pressupostos e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistas periodicamente. Revisões com relação a esti-
mativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Informações sobre áre-
as em que o uso de premissas e estimativas é significativo para as demons-
trações financeiras e nas quais, portanto, existe um risco significativo de 
ajuste material dentro do próximo exercício, estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Ativos financeiros; • Crédito das operações com seguros 

e resseguros; e • Provisões técnicas. 2.7. Normas, alterações e interpreta-
ções de normas existentes que ainda não estão em vigor e não foram 
adotadas antecipadamente pela Seguradora: O IFRS 9 “Instrumentos Fi-
nanceiros” (emitido em novembro de 2009) é o primeiro passo no processo 
para substituir o IAS 39 “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Men-
suração”. O IFRS 9 introduz novas exigências para classificar e mensurar os 
ativos financeiros e provavelmente afetará a contabilização da Seguradora 
para seus ativos financeiros no momento de sua adoção. A norma é aplicável 
a partir de 1º de janeiro de 2018. Em maio de 2014, o IASB emitiu o novo 
pronunciamento de reconhecimento de receita - IFRS 15 “Revenue from con-
tracts with customers”. O CPC convergiu para esse novo pronunciamento e 
emitiu o CPC 47 - Receita de contratos com clientes, que tem adoção manda-
tória para os exercícios iniciados em ou a partir de 1º de janeiro de 2018, com 
requerimentos de comparabilidade específicos (“full ou modified retrospective 
approach”). O novo pronunciamento cria uma única norma para reconheci-
mento de receita aplicável a todas as Companhias em todos os segmentos. 
A criação de uma única norma representa uma mudança significativa da prá-
tica atual, que contém diversas literaturas específicas para indústrias e tran-
sações. O novo pronunciamento estabelece critérios para o reconhecimento 
de receitas com clientes, não sendo aplicável aos contratos de seguros e às 
receitas de operações de crédito (instrumentos financeiros), que são as prin-
cipais receitas da Argo Seguros, portanto, a Seguradora não terá impactos
relevantes com a adoção da norma. O IFRS 17 “Contratos de Seguros” 
 (emitido em maio de 2017) estabelece princípios para reconhecimento, men-
suração e apresentação e divulgação de contratos de seguros emitidos. Tam-
bém requer princípios similares a serem aplicados aos contratos de ressegu-
ro detidos e contratos de investimento com características de participação 
discricionária emitidos. O objetivo é garantir que as entidades forneçam infor-
mações relevantes de forma a que fielmente represente esses contratos. 
O  IFRS 17 é aplicável a partir de 1° Janeiro de 2021, sendo permitida a apli-
cação antecipada. Não há outras normas IFRS ou interpretações que ainda 
não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
a  Seguradora. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As políticas 
contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos os períodos apre-
sentados nas demonstrações contábeis. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário disponível em caixa, em 
contas bancárias e investimentos financeiros, com vencimento inferior a 90 
dias a contar da data de aquisição, de alta liquidez ou com baixo risco de 
variação no valor justo de mercado. 3.2. Ativos financeiros: Um ativo finan-
ceiro é classificado no montante do reconhecimento inicial, de acordo com as 
seguintes categorias: • Valor justo por meio do resultado; • Mantidos até o 
venci mento; • Disponíveis para venda; e • Empréstimos e recebíveis. 
A  Administração, por meio de sua Política de Investimentos Financeiros, de-
termina a classificação dos ativos financeiros na data de aquisição, conside-
rando a sua estratégia de investimentos, que leva em consideração o geren-
ciamento dos fluxos de caixa de curto e longo prazo. 3.2.1. Ativos financeiros 
designados a valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classifi-
cado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como man-
tido para negociação e seja designado como tal no momento do reconheci-
mento inicial. A Seguradora gerencia tais investimentos e toma decisões de 
compra e venda baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão 
de riscos e estratégia de investimentos. Esses ativos são medidos pelo valor 
justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado 
do período. 3.2.2. Ativos financeiros mantidos até o vencimento: São classifi-
cados nessa categoria caso a Seguradora tenha intenção e a capacidade de 
manter esses ativos financeiros até o vencimento. Os investimentos mantidos 
até o vencimento são registrados pelo custo amortizado deduzidos de qual-
quer perda por redução ao valor recuperável. 3.2.3. Ativos financeiros dispo-
níveis para venda: Após o reconhecimento inicial, eles são medidos pelo valor 
justo e as mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas dentro 
do patrimônio líquido. Quando um investimento é baixado, o resultado acumu-
lado em outros resultados abrangentes é transferido para o resultado. 
3.2.4. Empréstimos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os recebíveis 
que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determi-
náveis, não cotados em um mercado ativo. Os recebíveis originados de con-
tratos de seguros, tais como os saldos de prêmios a receber de segurados, 
são classificados pela Seguradora nesta categoria e são mensurados pelo 
valor do prêmio emitido. Os outros recebíveis da Seguradora compreendem 
as demais contas a receber. Todos os recebíveis são avaliados para identifi-
car perda de seu valor recuperável a cada data de balanço. A Seguradora não 
possui empréstimos registrados no período de apresentação das demonstra-
ções financeiras. 3.2.5. Instrumentos financeiros derivativos: A Seguradora 
não possui instrumentos financeiros derivativos na data de encerramento das 
demonstrações financeiras, nem efetuou transações com instrumentos finan-
ceiros derivativos durante o exercício. 3.2.6. Determinação do valor justo: 
Os valores justos dos investimentos com cotação pública são registrados com 
base em preços de negociação. Para os ativos financeiros sem mercado ativo 
ou cotação pública, a Seguradora estabelece o valor justo por meio de técni-
cas de avaliação, que incluem o uso de operações recentes contratadas com 
terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente simi-
lares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação 
de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mer-
cado e contam o mínimo possível com informações geradas pela Administra-
ção da própria Seguradora. O CPC 39 - Instrumentos financeiros, também 
requer a divulgação dos ativos por níveis, que estão relacionados à precifica-
ção do valor justo de cada ativo (Vide Nota Explicativa nº 6), sendo eles: 
• Nível 1: títulos com cotação em mercado ativo; • Nível 2: títulos não cotados 
nos mercados abrangidos no “Nível 1”, mas cuja precificação é direta ou indi-
retamente observável; e • Nível 3: títulos que não possuem valor justo deter-
minado com base em um mercado observável. 3.2.7. Recuperabilidade de 
 ativos financeiros: Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evi-
dência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimen-
to inicial do ativo financeiro. A evidência objetiva de que os ativos financeiro 
(incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir: o não pagamento 
ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de que o devedor 
ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um 
mercado ativo para o título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um 
declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é 
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. As perdas são 
reconhecidas no resultado e refletidas em conta redutora do ativo correspon-
dente. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, 
a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. 

Aos Acionistas, 
Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Argo Seguros Brasil S.A. relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017, apuradas com base na 
regulamentação vigente.

A Seguradora
A Argo Seguros Brasil S.A., empresa do grupo Argo Group International 
Holdings, Ltd., iniciou suas atividades no Brasil em dezembro de 2011, 
após autorização da SUSEP para operar com seguros de danos em todo 
o território nacional. A Argo é uma seguradora especializada, cuja 
atuação tem principal foco estratégico nos segmentos de pequenas e 
médias empresas, e em grupos de afinidade, oferecendo uma ampla 
gama de produtos e serviços nas linhas de Responsabilidade Civil e 
Profissional, Garantias, Transportes, Riscos Patrimoniais e de Engenharia. 
A seguradora vem investindo fortemente no crescimento da distribuição 
online de seus produtos através da sua plataforma digital Protector, que já 
conta com aproximadamente 2.400 corretores ativos. O Argo Group 
International Holdings, Ltd. é um grupo internacional com atuação no 
mercado de Seguros Gerais, especializado em subscrição de Seguros e 
Resseguros, com origem nos Estados Unidos e presente nos principais 
mercados de seguros do mundo.

Desempenho operacional
No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Seguradora atingiu uma 

receita de Prêmios Emitidos de R$ 181,9 milhões, aumento de 4,6% em 
comparação aos R$ 173,9 milhões emitidos em 2016. O crescimento 
líquido dos prêmios do Seguro DPVAT foi de 14,3%, passando de R$ 
138,8 milhões em 2016 para R$ 158,7 milhões em 2017. Os Prêmios 
Ganhos, brutos de resseguro, atingiram R$ 160,6 milhões, redução de 
6,1% em relação ao ano anterior, em função da redução de 37% dos 
prêmios do Seguro DPVAT. Excluindo-se o DPVAT, os Prêmios Ganhos 
cresceram 1%. A sinistralidade ficou em 47,0%, 1,1pp melhor que no ano 
anterior. Já o comissionamento teve um aumento de 3,4pp, atingindo 
20,8%, em consequência do mix de carteira e da concorrência de 
mercado. O Resultado Operacional foi positivo em R$ 1,2 milhões, o qual, 
após as deduções de impostos e participações sobre o resultado, levou a 
um prejuízo de R$ 1,9 milhão. A distribuição de seguros através da 
plataforma online Protector cresceu 29,1% em 2017, atingindo o volume 
de R$ 50,3 milhões, o que representou 28,9% do total de prêmios 
emitidos. Esse resultado foi alcançado através de aproximadamente 
2.400 corretores ativos, servindo mais de 50.000 segurados em todo o 
território nacional.
Perspectivas
Nossa estratégia de negócios está baseada na oferta de soluções de 
seguros desenvolvidas em função de um processo continuado de 
identificação de necessidades de clientes e parceiros de negócios. Os 
nichos em que atuamos são identificados com base em conceitos de 
segmentação e diferenciação. A nossa plataforma de operações, 

dinâmica e flexível, visa atender às diversas demandas dos segmentos 
definidos como alvo de atuação, seguindo políticas e procedimentos 
consistentes de avaliação, aceitação e precificação de riscos, e de 
gerenciamento de riscos e de sinistros, condições essenciais para atuar 
com sucesso em um mercado competitivo como o de seguros no Brasil. O 
posicionamento de mercado alcançado neste sexto ano de operação, 
aliado ao fortalecimento contínuo da nossa estrutura operacional, e o 
potencial de crescimento do mercado de seguros brasileiro nos diversos 
nichos em que atuamos, permitem que estejamos otimistas quanto às 
perspectivas de desenvolvimento da Seguradora de acordo com o nosso 
planejamento estratégico.

Declaração de Capacidade Financeira
Em atenção à Circular SUSEP nº 517, de 30 de julho de 2015, declaramos 
que a avaliação e o registro contábil de títulos e valores mobiliários são 
realizados com base na análise e no gerenciamento dos vencimentos dos 
ativos e passivos relacionados às atividades de seguros. A Seguradora 
em 31 de dezembro de 2017 não possuía títulos classificados na 
categoria “títulos mantidos até o vencimento”.

Governança Corporativa
O estatuto social da Seguradora assegura, aos Acionistas, dividendos 
mínimos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido de cada 
exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por 
Ações. Do resultado do período são deduzidos, antes de qualquer 

destinação, os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de 
Renda e Contribuição Social. Em Assembleia Geral Ordinária realizada 
em 8 de março de 2017 foi aprovada a destinação do resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017 a Prejuízos Acumulados. Em 
15 de maio de 2017 a Susep aprovou, através da Portaria nº 6.898/2017, 
o aumento do capital social de R$ 7,5 milhões, mediante a emissão de 
7.549.699 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao 
preço de emissão por ação de R$ 1,00, elevando-o para R$ 126.9 
milhões, dividido em 126.880.577 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal, devido à incorporação da totalidade do patrimônio da Argo 
Brasil Participações Ltda. CNPJ 12.753.467/0001-91, com sede na 
cidade de São Paulo - SP, nos termos do protocolo e justificação de 
incorporação celebrado em 21 de setembro de 2016.
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Demonstrações do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de reais)

2017 2016
Prejuízo do exercício (1.928) (320)
Ajustes para:
 Depreciação e amortizações 1.091 791
 Redução ao valor recuperável dos ativos 1.031 1.920
 Ganho na alienação de imobilizado e intangível (26) –
 Créditos de PIS e COFINS (172) 120
Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros (25.742) (28.816)
 Ajuste de valor de mercado dos
  títulos disponíveis para venda 398 (165)
 Créditos das operações com seguros e resseguros (3.610) 7.375
 Ativos de resseguro 3.113 16.829
 Créditos tributários e previdenciários 1.703 1.545
 Custos de aquisição diferidos (2.422) (242)
 Depósitos judiciais e fiscais (14) –
 Outros ativos (152) (66)
 Impostos e contribuições 46 3.577
 Outras contas a pagar (5.868) 474
 Débitos de operações de seguros e resseguros (1.642) (13.202)
 Depósitos de terceiros 2.914 (398)
 Provisões técnicas - seguros e resseguros 27.894 15.456
 Provisões judiciais (54) 160
 Outros passivos 2.738 (246)
Caixa gerado (consumido) pelas operações (702) 4.792
 Impostos sobre o lucro, pagos (975) (1.823)
Caixa líquido gerado (consumido)
 nas atividades operacionais (1.677) 2.969
Atividades de investimento
Recebimento pela venda:
 Imobilizado 128 –
Pagamento pela compra:
 Imobilizado (646) (119)
 Intangível (830) (1.382)
Caixa líquido consumido nas
 Atividades de investimento (1.348) (1.501)
Atividades de financiamento
 Aumento de capital - Incorporação
  Argo Brasil Participações Ltda. 7.550 –
Caixa líquido gerado nas
 Atividades de financiamento 7.550 –
Aumento (Redução) líquido de
 Caixa e equivalentes de caixa 4.525 1.468
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do exercício 2.527 1.059
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do exercício 7.052 2.527

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

A Seguradora avalia a cada data de balanço se há evidência objetiva de per-
da ou desvalorização nos ativos financeiros classificados como disponíveis 
para venda. A perda mensurada como a diferença entre o custo de aquisição 
e o valor na data-base, menos quaisquer perdas registradas previamente, é 
removida do patrimônio líquido e reconhecida no resultado do período. 
3.2.8. Recuperabilidade de ativos não financeiros: Ativos sujeitos a deprecia-
ção ou amortização são avaliados para recuperabilidade quando ocorrem 
eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor contábil do ativo não seja 
recuperável. É reconhecida uma perda por imparidade pelo montante no qual 
o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável, que é o maior valor 
entre o preço líquido de venda e seu valor de uso. Uma perda por imparidade 
é revertida se houver mudança nas estimativas utilizadas para se determinar 
o valor recuperável e é revertida somente na extensão em que o valor de 
contabilização do ativo não exceda o valor de contabilização que teria sido 
determinado, líquido de depreciação e amortização. 3.3. Composição de 
ativos e  passivos de resseguros: Os ativos e passivos decorrentes dos 
contratos de resseguros são apresentados de forma bruta, segregando os 
direitos e obrigações entre as partes, uma vez que a existência dos referidos 
contratos não exime a Seguradora de honrar suas obrigações perante aos 
segurados. Os passivos são compostos, basicamente, por prêmios de resse-
guros cedidos, líquidos de comissões incorridas na operação, e os ativos re-
presentam valores a receber ou a recuperar dos resseguradores em função 
de ocorrências de eventos abrangidos pelos contratos entre as partes. Com-
preendem ainda os prêmios de resseguros diferidos das apólices emitidas e 
não emitidas, conforme os contratos firmados para cessão de riscos, cujo 
período de cobertura dos riscos ainda não expirou. O montante de prêmios é 
reconhecido inicialmente pelo valor contratual e ajustado conforme o período 
de exposição do risco que foi contratado. Uma provisão para redução ao valor 
recuperável dos ativos por contrato de resseguro é constituída quando houver 
evidências objetivas de que os valores possam não ser recebidos e o valor da 
perda possa ser mensurado de forma confiável. A análise de recuperabilidade 
é realizada no mínimo a cada data de balanço de forma individualizada. 
3.4.  Bens à venda - salvados: A Seguradora detém certos ativos que são 
mantidos para a venda, oriundos de um evento de sinistro, cujo segurado foi 
ou será indenizado. Esses ativos são avaliados ao valor justo, deduzido de 
custos diretamente relacionados à venda do ativo e que são considerados 
necessários para que a titularidade do ativo seja transferida para terceiros em 
condições de funcionamento. As despesas que são de responsabilidade do 
cliente, como despesas de leilão do ativo, não são deduzidas do valor justo 
do ativo. Quando a Seguradora elabora o teste de adequação dos passivos 
(TAP) de contratos de seguros, as recuperações estimadas de salvados refe-
rentes aos pagamentos futuros de sinistros (não incluindo os ativos recupera-
dos que se encontram em estoque de salvados na data-base do teste) são
consideradas como um elemento do fluxo de caixa. 3.5. Ativo imobilizado de 
uso próprio: O custo do ativo imobilizado é reduzido por depreciação acumu-
lada do ativo até a data de preparação das demonstrações contábeis. O cus-
to histórico do ativo imobilizado compreende gastos que são diretamente 
atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis e para que o ativo esteja 
em condições de uso. A depreciação de outros itens do ativo imobilizado é 
calculada segundo o método linear e conforme o período de vida útil estima-
da dos ativos. O valor residual e a vida útil dos ativos são revisados e ajusta-
dos, se necessário, a cada data de balanço. O valor contábil de um item do 
ativo imobilizado é ajustado imediatamente se o seu valor recuperável é infe-
rior ao seu valor contábil. A Administração da Seguradora considerou ade-
quada à sua realidade a manutenção dos prazos de estimativa de vida útil 
fiscal, bem como considerou adequado não atribuir valor residual aos bens 
em virtude do histórico de ganhos irrelevantes no momento da alienação, 
troca ou descarte desses bens. 3.6. Intangível: 3.6.1. Softwares: Os custos 
que são diretamente associados com o desenvolvimento interno de softwares 
ou sistemas de informática, cujo produto final seja tecnicamente viável e que 
irá gerar benefícios econômicos futuros, são reconhecidos como ativos intan-
gíveis. Os custos de desenvolvimento incluem custos de pessoal de informá-
tica, custos de empréstimos obtidos junto a agentes financiadores e custos 
pagos a terceiros, incrementais, para tal desenvolvimento. Os custos com 
planejamento, definição de hardware, especificações de software, análise de 
alternativas e fornecedores, estudos de viabilidade, treinamentos e testes em 
fase pré-operacional são reconhecidos como despesa quando incorridos. Os 
ativos intangíveis são amortizados pela vida útil estimada, que varia entre três 
a sete anos, a partir da data em que o sistema entra em operação. 
3.6.2.  Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis referem-se a inves-
timentos efetuados em canais de vendas para comercialização exclusiva de 
produtos desenvolvidos e garantidos pela Seguradora e são amortizados de 
forma linear conforme o prazo do contrato. São reconhecidos pelo seu valor 
justo na data de assinatura dos contratos. 3.7. Classificação dos contratos 
de seguros e de investimento: As principais definições das características 
de um contrato de seguro estão descritas no pronunciamento técnico CPC 11 
- Contratos de seguros, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
Nesse contexto, a Administração procedeu às devidas análises dos contratos 
emitidos com base nas normas supracitadas e não identificou contratos clas-
sificados como contratos de investimento. 3.8. Mensuração dos contratos 
de seguro: Os prêmios de seguros e as despesas de comercialização são 
contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas, líquidos dos 
custos de emissão, sendo a parcela de prêmios ganhos reconhecida no resul-
tado, de acordo com o período decorrido de vigência do risco coberto. As re-
ceitas de prêmios e as correspondentes despesas de comercialização, relati-
vas aos riscos vigentes ainda sem emissão das respectivas apólices, são 
reconhecidas ao resultado no início da cobertura do risco, em bases estima-
das. Os juros cobrados sobre o parcelamento de prêmios de seguros são 
apropriados como “receitas financeiras” em base “pro rata temporis” ao longo 
do período de pagamento das parcelas dos prêmios. As operações do seguro 
DPVAT são contabilizadas com base nas informações recebidas da Segura-
dora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. 3.9. Resseguro: Os con-
tratos de resseguro são classificados como contrato de seguros, pois pressu-
põem a transferência de um risco de seguro significativo. A transferência de 
riscos de seguro por meio de contratos de resseguros é efetuada no curso 
normal das atividades da Seguradora com o propósito de limitar sua perda 
potencial, por meio da diversificação de riscos. As operações de resseguro 
são registradas com base em prestações de contas que estão sujeitas à aná-
lise pelas resseguradoras. O diferimento dos prêmios de resseguros cedidos 
é realizado de forma consistente com o respectivo prêmio de seguro relacio-
nado. Os valores a receber relacionados com a operação de resseguro in-
cluem saldos a receber de resseguradoras relacionados com valores a serem 
ressarcidos, nos termos dos contratos de transferência de riscos e as parce-
las das resseguradoras nas provisões técnicas constituídas. Os valores a 
pagar às resseguradoras são calculados de acordo com as disposições con-
tratuais previamente definidas. Os montantes apropriados como ativo de res-
seguro são direitos estimados a recuperar das resseguradoras decorrentes 
das perdas ocorridas. Tais ativos são avaliados segundo bases consistentes 
dos contratos de cessão de riscos. Os casos de perdas efetivamente pagas 
são reavaliados depois de transcorridos 180 dias quanto à possibilidade de 
não recuperação destes, em casos de dúvidas tais ativos são reduzidos pela 
constituição de provisão para riscos de créditos com resseguros. 3.10.  Custos 
de aquisição diferidos:  Compreende as comissões relativas ao custo de 

aquisição de apólices de seguros, sendo a apropriação ao resultado realiza-
da de acordo com o período decorrido de vigência do risco coberto. 
3.11.  Passivos financeiros:  Compreendem, substancialmente, fornecedo-
res, impostos e contribuições e outras contas a pagar, que são reconhecidos 
inicialmente ao valor justo. 3.12. Provisões técnicas: As provisões técnicas 
decorrentes de contratos de seguros, segundo as práticas contábeis adota-
das no Brasil, são constituídas de acordo com as determinações do Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP), e da Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP). A Seguradora fez a adequação das provisões técnicas, 
em atendimento à Circular SUSEP nº 517 de 30 de julho de 2015 e alterações 
posteriores, identificando a parcela de IBNR referente às despesas relaciona-
das (PDR) e a adoção da reserva de Provisão Complementar de Cobertura 
(PCC) para eventual insuficiência no Teste de Adequação dos Passivos (TAP) 
sem impactos no resultado. As provisões técnicas aplicáveis à Seguradora no 
período de apresentação das demonstrações financeiras estão assim resu-
midas: A Provisão de Prêmios não Ganhos (PPNG) é constituída para a co-
bertura dos sinistros a ocorrer, considerando indenizações e despesas rela-
cionadas aos riscos vigentes na data-base do cálculo. A PPNG também 
representa as parcelas dos prêmios que serão apropriados ao resultado no 
decorrer dos prazos de vigência dos seguros. O cálculo é individual por 
apólice ou endosso dos contratos vigentes na data-base de constituição, pelo 
método “pro rata dia” tomando-se por base as datas de início e fim de vigên-
cia do risco segurado. O fato gerador da constituição dessa provisão é a emis-
são da apólice ou endosso. A PPNG passou a considerar como data-base 
para sua constituição a menor data entre a emissão e o início de vigência do 
risco, seguindo as definições contidas da Circular SUSEP nº 517/15 e altera-
ções posteriores. Dos prêmios que compõem a base de cálculo da PPNG 
foram descontados os custos iniciais de contratação até 30 de abril de 2017, 
conforme facultado pela Circular SUSEP nº 517/15, com base no custo mé-
dio. A partir de 1º de maio de 2017 em atendimento à Circular Susep 
nº  543/16, a Seguradora deixou de calcular o Custo Inicial de Contratação. A 
Provisão de Prêmios não Ganhos dos Riscos Vigentes mas não Emitidos 
 (PPNG-RVNE), representa o ajuste da PPNG dada a existência de riscos 
assumidos cuja apólice ainda não foi operacionalmente emitida. Esta provi-
são tem a finalidade de contemplar a estimativa para os riscos vigentes mas 
não emitidos. A metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial consiste na 
aplicação de percentuais médios apurados com base no atraso de emissão 
verificados no período de até 36 (trinta e seis) meses, sobre o montante de 
prêmios dos últimos 12 (doze) meses ou sobre a PPNG do mês de referência. 
Esta metodologia é aplicada aos ramos que a Seguradora possui base de 
dados suficiente para a utilização de metodologia própria. Para os demais 
ramos operacionalizados pela Argo, a referida provisão é obtida através da 
aplicação de percentuais determinados pela Circular SUSEP nº 517/15, uma 
vez que não dispõem de histórico de informações com dados estatísticos 
consistentes para a aplicação da metodologia, devido à pequena experiência 
estatística da base de dados da seguradora. A Provisão de Sinistros a Liqui-
dar (PSL) é constituída por estimativa das indenizações devidas ou valor de-
terminado na apólice e liquidação de sinistro. É determinada com base nos 
avisos de sinistros recebidos e atualizada monetariamente nos termos da le-
gislação. Os valores a serem ressarcidos por conta do resseguro são reco-
nhecidos simultaneamente à constituição da PSL e apresentados no ativo 
circulante na rubrica “Ativos de resseguro e retrocessão - Provisões Técni-
cas”. A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) tem como objetivo de 
provisionar os valores a pagar dos valores esperados relativos às despesas 
relacionadas aos sinistros. Esses valores referem-se, basicamente, às despe-
sas de regulação diretamente relacionadas ao sinistro. A Provisão de Sinis-
tros Ocorridos mas não Avisados (também conhecida como “IBNR - Incurred 
But Not Reported”) representa o montante esperado de sinistros ocorridos e 
não avisados até a data-base das demonstrações financeiras.O cálculo desta 
provisão visa a cobertura do valor esperado dos sinistros ocorridos e ainda 
não avisados até a data-base de cálculo, considerando as indenizações, de 
acordo com a responsabilidade da Seguradora. A Seguradora possui uma 
metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial, que se baseia em critério 
estatístico-atuarial, conhecido como triângulo de run-off, que considera o de-
senvolvimento histórico dos sinistros ocorridos e avisados. Esta metodologia 
é aplicada aos ramos que a Seguradora possui base de dados suficiente para
a utilização de metodologia própria. A Seguradora passou a aplicar esta me-
todologia a partir de novembro de 2016. Para os demais ramos operacionali-
zados pela Argo, a referida provisão é constituída pela aplicação dos percen-
tuais determinados pela Circular SUSEP nº 517/15, uma vez que não dispõe 
de histórico de informações com dados estatísticos consistentes, em razão 
do pequeno contingente numérico de sinistros computados na base de dados 
da seguradora. A Provisão Complementar de Cobertura (PCC) deve ser 
constituída quando for constatada insuficiência nas provisões técnicas, con-
forme valor apurado no Teste de Adequação dos Passivos. 3.13. Teste de 
adequação dos passivos (TAP - ou “LAT”): Conforme disposto na Circular 
SUSEP nº 517/15, que instituiu o teste de adequação de passivos para fins 
de elaboração das demonstrações financeiras e definiu regras e procedimen-
tos para a sua realização, a seguradora deve avaliar se o seu passivo está 
adequado, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus 
contratos de seguro. Se a diferença entre o valor das estimativas correntes 
dos fluxos de caixa e a soma do saldo contábil das provisões técnicas na 
data-base, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangí-
veis diretamente relacionados às provisões técnicas resultar em valor positi-
vo, caberá à sociedade supervisionada reconhecer este valor na Provisão 
Complementar de Cobertura (PCC), quando a insuficiência for proveniente 
das provisões de PPNG, PMBaC e PMBC, as quais possuem regras de cál-
culos rígidas, que não podem ser alteradas em decorrência de insuficiências. 
Os ajustes decorrentes de insuficiências nas demais provisões técnicas apu-
radas no TAP devem ser efetuados nas próprias provisões. Nesse caso, a 
companhia deverá recalcular o resultado do TAP com base nas provisões 
ajustadas, e registrar na PCC apenas a insuficiência remanescente. O TAP foi 
elaborado bruto de resseguro e para a sua realização a Seguradora conside-
rou a segmentação estabelecida pela Circular SUSEP Nº 517/15, ou seja, 
entre Eventos a Ocorrer e Eventos Ocorridos do Grupo de Danos, excluindo-
se as operações com seguro DPVAT. Para a elaboração dos fluxos de caixa 
considerou-se as estimativas de prêmios, sinistros, despesas e impostos, 
mensurados na data-base de dezembro de 2017, descontados pela relevante 
estrutura a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na metodo-
logia proposta pela SUSEP, usando o modelo de Svensson para interpolação 
e extrapolação das curvas de juros e o uso de algoritmos genéricos em com-
plemento aos algoritmos tradicionais de otimização não-linear, para a estima-
ção dos parâmetros do modelo. As taxas de sinistralidade aplicadas ao Teste 
de Adequação de Passivos de 31 de dezembro de 2017 foram, em média, as 
seguintes: Grupo Patrimonial: 49,00%; Grupo Responsabilidades: 29,66%; 
Grupo Transportes: 48,13%; Grupo Riscos Financeiros: 20,00%. Com base 
no Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da Argo Brasil Segu-
ros S.A. realizado para a data-base de 31 de dezembro de 2017, concluiu-se 
que o seu passivo por contrato de seguro está adequado para os Grupos de 
Eventos a Ocorrer e de Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste 
das provisões constituídas, deduzidas dos custos de aquisição diferidos e 
dos ativos intangíveis diretamente relacionados às provisões técnicas, visto 
que estas se mostraram superiores aos valores estimados dos fluxos de 
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caixa, os quais foram elaborados em conformidade com os parâmetros míni-
mos estabelecidos pela Circular SUSEP nº 517/15. 3.14. Operações de 
 arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil 
(“ leasing”) são classificados em dois grandes grupos: “leasing” operacional e 
“leasing” financeiro. O fator determinante para essa classificação, conforme 
CPC 06 - Operação de Arrendamento Mercantil é justamente a transferência 
dos riscos e benefícios inerentes à propriedade do bem. Arrendamentos ope-
racionais: A Seguradora aluga o imóvel onde está sediada, por meio de um 
contrato de arrendamento mercantil operacional. As contraprestações desses 
contratos são reconhecidas no resultado do período em que são devidos, em 
função de atenderem a característica de arrendamento operacional, devido 
não existir a transferência dos riscos e benefícios sobre os ativos. 
 Arrendamentos financeiros: Durante o período de divulgação não existiam 
contratos de arrendamento mercantil financeiros vigentes na Seguradora. 
3.15. Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo: Compreendem 
os ordenados, salários e contribuições para a previdência social, licença re-
munerada por doença, participação nos lucros de acordo com o sindicato da 
categoria, gratificações e benefícios não monetários. Estes benefícios são 
oferecidos aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado 
do período na medida em que são incorridos. Benefícios por desligamento: 
Adicionalmente, a Seguradora concede benefícios de seguro saúde para fun-
cionários desligados por prazo determinado na convenção sindical, sendo: 
a) por mais 30 dias com até 5 anos de trabalho na mesma empresa; b) por 
mais 60 dias com mais de 5 e até 10 anos de trabalho na mesma empresa; 
c) por mais 90 dias com mais de 10 anos de trabalho na mesma empresa. 
3.16. Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, fiscais e 
 previdenciárias: Uma provisão é reconhecida em função de um evento pas-
sado, e se a mesma possa ser estimada de maneira confiável, e é provável 
que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As contin-
gências passivas são objeto de avaliação individualizada, efetuada pela as-
sessoria jurídica da Seguradora, com relação às probabilidades de perda. 
Estas são provisionadas quando mensuráveis e quando a probabilidade de 
perda é avaliada como “provável”, conforme critérios estabelecidos no pro-
nunciamento técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 
Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futu-
ra resultante de eventos passados ou se existir uma obrigação presente re-
sultante de um evento passado, e o seu pagamento não for provável ou seu 
montante não puder ser estimado de forma confiável. Os passivos contingen-
tes relacionados à Provisão de Sinistros a Liquidar são avaliados para provi-
são de perda independente do pronunciamento técnico CPC 25, mas sim 
utilizando-se como base o CPC 11 sobre a definição de um contrato de segu-
ro e a Circular SUSEP nº 517/15 e alterações posteriores. Ativos contingentes 
são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, 
caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com 
probabilidade de êxito provável e possível são apenas divulgados. 
3.17.  Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda é calcu-
lado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a 
parcela do lucro tributável do período excedente a R$ 240 no ano. A contribui-
ção social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 15% sobre o lucro 
tributável do resultado apurado até 31 de agosto de 2015. A partir de 1º de 
setembro de 2015 a alíquota da contribuição social foi elevada para 20% do 
lucro tributável, conforme publicação da Medida Provisória nº 675 (MP  675/15) 
em 21 de maio de 2015, convertida na Lei 13.169/2015, aplicável até o exer-
cício de 2018. A despesa com imposto de renda e contribuição social compre-
ende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O im-
posto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, cal-
culado com base nas alíquotas vigentes na data de apresentação das de-
monstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação, e 
sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto dife-
rido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferen-
ças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas leis que fo-
ram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
nas demonstrações financeiras. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na medida em que sua realização não 
seja provável. 3.18. Apuração do resultado: As receitas e despesas são re-
conhecidas pelo regime de competência. 3.19. Participações sobre 
o  resultado: O valor das participações dos funcionários no resultado do pe-
ríodo é provisionado por estimativa, baseada no plano de distribuição de par-
ticipações de resultados da Seguradora, homologado pelo sindicato da cate-
goria. 4. Gerenciamento de riscos: A Seguradora está, de forma geral, 
exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem 
afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: 
• Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de seguro; • Risco de mercado; 
e • Risco operacional. A finalidade desta nota explicativa é apresentar infor-
mações gerais sobre estas exposições, bem como os critérios adotados pela 
Seguradora na gestão e mitigação de cada um dos riscos acima menciona-
dos.  Estrutura de gerenciamento de riscos: A estrutura de gerenciamento de 
riscos visa o cumprimento e adequações às normas internas e externas,
dispondo de mecanismos que mitigam os riscos da Seguradora. O gerencia-
mento de todos os riscos inerentes às atividades de modo integrado é abor-
dado dentro de um processo apoiado na estrutura de controles internos (no 
que tange a regulamentos, normas e políticas internas) com definição de 
metodologias, processos, modelos e/ou controles. Os riscos são monitorados 
pelo Conselho de Administração que supervisiona as operações auxiliadas 
por comissões, comitês executivos, Direção de Gestão de Risco Empresarial 
e Supervisão de Compliance e Legal. 4.1. Gestão de risco de crédito: 
A  Seguradora monitora o cumprimento da política de risco de crédito para 
garantir que os limites ou determinadas exposições ao risco de crédito não 
sejam excedidos. Esse monitoramento é realizado sobre os ativos financei-
ros, de forma individual e coletiva, que compartilham riscos similares e leva 
em consideração a capacidade financeira da contraparte em honrar suas 
obrigações e fatores dinâmicos de mercado. Limites de risco de crédito são 
determinados com base no rating de crédito da contraparte para garantir que 
a exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e controlada dentro 
das políticas estabelecidas. A exposição máxima de risco de crédito originado 
de prêmios a serem recebidos de segurados é substancialmente reduzida 
(e considerada como baixa) onde em certos casos a cobertura de sinistros 
pode ser cancelada (segundo regulamentação brasileira) caso os pagamen-
tos dos prêmios não sejam efetuados na data de vencimento. A exposição ao 
risco de crédito para prêmios a receber difere entre os ramos de riscos a de-
correr e riscos decorridos, onde nos ramos de risco decorridos a exposição é 
maior, uma vez que a cobertura é dada em antecedência ao pagamento do 
prêmio de seguro. A Seguradora opera apenas na carteira de transporte na 
modalidade riscos decorridos. Para os créditos das operações com seguros e 
resseguros é constituída a provisão para redução ao valor recuperável con-
forme mencionado na Nota 7.1 e 7.2. A tabela a seguir apresenta todos os 
ativos financeiros detidos pela Seguradora em 31 de dezembro de 2017 e 31 
de dezembro 2016, distribuídos por rating de crédito. A carteira de investi-
mentos é composta, em sua maioria, por títulos públicos federais com risco 
de crédito associado à escala nacional de risco da União (ou risco soberano 
equivalente à “brBB-”, conforme classificação da Standard & Poor’s).

31 de dezembro de 2017
Rating - Standard &
Poor’s/Mood’s/Fitch

Ativos financeiros brBB- brAA- brAAA
Sem

rating Total
Ao valor justo por
 meio do resultado – 3.140 – 65.723 68.863
Certificados de depósitos
 bancários - CDB – 3.140 – – 3.140
Quotas de outros fundos de
 investimentos especialmente
  constituídos (DPVAT) – – – 65.723 65.723
Disponíveis para a venda 137.039 7.355 4.067 – 148.461
Letras financeiras do
 tesouro - LFT 123.333 – – – 123.333
Letras financeiras - LF 1.990 2.095 841 – 4.926
Notas do tesouro nacional - NTN 10.852 – – – 10.852
Debêntures 864 5.260 3.226 – 9.350
Empréstimos e recebíveis – – – 60.328 60.328
Créditos das operações
 com seguros e resseguros (*) – – – 56.952 56.952
Outros créditos operacionais – – – 481 481
Títulos e créditos a receber (**) – – – 2.895 2.895
Total do circulante e
 não circulante 137.039 10.495 4.067 126.051 277.652
(*) Os ratings para os créditos de resseguro estão identificados na nota 8.1. 
(**) Os Títulos e créditos a receber são compostos pelos “outros créditos”, 
“outros valores e bens”, “despesas antecipadas” e “créditos tributários e pre-
videnciários”. Os ativos classificados na categoria “Sem rating” compreen-
dem, substancialmente, valores a serem recebidos de segurados que não 
possuem ratings de crédito individuais.

31 de dezembro de 2016
Rating - Standard & Poor’s

Ativos financeiros brBB+ BBB-
Sem

rating Total
Ao valor justo por meio do resultado 180 – 63.084 63.284
Certificados de depósitos bancários -
 CDB 180 – – 180
Quotas de outros fundos de
 investimentos especialmente
  constituídos (DPVAT) – – 63.084 63.084
Disponíveis para a venda – 128.318 – 128.318
Letras financeiras do tesouro - LFT – 98.176 – 98.176
Letras financeiras - LF – 6.475 – 6.475
Notas do tesouro nacional - NTN – 9.997 – 9.997
Debêntures – 13.670 – 13.670
Empréstimos e recebíveis – – 59.286 59.286
Créditos das operações com
 seguros e resseguros (*) – – 54.373 54.373
Outros créditos operacionais – – 750 750
Títulos e créditos a receber (**) – – 4.163 4.163
Total do circulante e não circulante 180 128.318 122.370 250.868
(*) Os ratings para os créditos de resseguro estão identificados na nota 8.1. 
(**) Os Títulos e créditos a receber são compostos pelos “outros créditos”, 
“outros valores e bens”, “despesas antecipadas” e “créditos tributários e pre-
videnciários”. Os ativos classificados na categoria “Sem rating” compreen-
dem, substancialmente, valores a serem recebidos de segurados que não 
possuem ratings de crédito individuais.
4.2. Gestão de riscos financeiros: A Seguradora define risco financeiro 
como risco de mercado e risco de liquidez. Esses riscos surgem de posições 
mantidas em ativos financeiros divididos em títulos de renda fixa públicos e 
privados, e oscilações em quotas de fundos de investimento. Para mitigar os 
riscos financeiros significativos, a Seguradora utiliza uma abordagem de ges-
tão de ativos e passivos, considerando principalmente os vencimentos e a 
estrutura de classes dos passivos, em comparação com os ativos financeiros. 
Consideram-se também os requerimentos regulatórios no Brasil e o ambiente 
macroeconômico. Os métodos desse gerenciamento de ativos e passivos 
avaliam o desempenho das carteiras de ativos e o horizonte de liquidação 
das obrigações originadas de contratos de seguros e passivos financeiros em 
curto e longo prazos. A política de gestão de risco de liquidez leva em consi-
deração a necessidade de recursos de caixa e controles internos operacio-
nais eficientes e dinâmicos para honrar os compromissos assumidos. Conse-
quentemente, a política tem o compromisso de honrar os passivos de seguros 
e passivos financeiros até o vencimento. A ferramenta utilizada pela Segura-
dora para avaliação do risco de liquidez é a gestão do fluxo de caixa opera-
cional considerando o casamento dos ativos e passivos no curto e longo 
prazos. A Administração avalia periodicamente o resultado desse estudo e 
realinha sua estratégia de investimentos quando necessário. A tabela abaixo 
analisa os ativos e passivos financeiros da Seguradora, por faixa de venci-
mento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento:

31/12/2017 31/12/2016

Negociação
Menos de

um ano
Mais de
um ano

Menos de
um ano

Mais de
um ano

Ativos
Caixa e bancos 7.052 – 2.527 –
Títulos de renda fixa 116.634 34.967 102.605 25.893
Quotas de fundos de investimento 65.723 – 63.084 –
Prêmios a receber 49.280 4 48.588 –
Créditos das operações com
 seguros e resseguros 7.668 – 5.785 –
Ativos de resseguros 28.591 2.311 32.257 1.758
Títulos e créditos a receber 2.550 227 3.774 376
Custos de aquisição diferidos 11.424 3.941 10.496 2.447
Outros créditos operacionais
 e Outros valores e bens 599 – 763 –
Total dos ativos 289.521 41.450 269.879 30.474

31/12/2017 31/12/2016

Negociação
Menos de

um ano
Mais de
um ano

Menos de
um ano

Mais de
um ano

Passivos
Fornecedores e outras
 contas a pagar 14.623 500 19.354 –
Comissões a pagar 10.576 – 8.844 –
Débitos das operações com
 seguros e resseguros 9.576 – 13.109 –
Prêmios a restituir 887 – 728 –
Provisões técnicas de seguros 201.594 24.335 182.897 15.138
Depósito de terceiros 6.102 – 3.188 –
Outros débitos – 269 – 323
Total dos passivos 243.358 25.104 228.120 15.461
Os títulos de renda fixa acima de um ano incluem R$ 22.962 (2016 - R$ 13.639) 
de Títulos Públicos (Letras Financeiras do Tesouro e Notas do Tesouro Nacional) 
que possuem liquidez imediata. As provisões técnicas registradas em curto prazo 
estão suficientemente cobertas pelos títulos públicos, conforme mencionado na 
Nota 13.3. A Seguradora mantém os títulos públicos com vencimentos superio-
res a 365 dias, porém estão classificados como “Disponível para Venda”, poden-
do ser resgatados a qualquer momento para cumprir com os compromissos de 
curto prazo. A política de gestão de riscos financeiros tem como princípio asse-
gurar que limites apropriados de risco sejam seguidos para garantir que riscos 
significativos originados de grupos individuais de emissores não venham a im-
pactar os resultados de forma adversa. O risco de taxa de juros é inversamente 
correlacionado às mudanças nas taxas de juros de mercado para os ativos finan-
ceiros com taxas pré-fixadas. Consequentemente, caso as taxas de juros sejam 
reduzidas em períodos futuros o valor justo destes ativos tende a subir, e vice-
versa. A  Seguradora optou por minimizar o risco de crédito das contrapartes, 
pela escolha de ativos de baixíssimo risco, sendo que atualmente a carteira de 
investimentos é basicamente composta por títulos públicos federais e fundos
de investimentos que aplicam em títulos públicos federais. A tabela a seguir 
apresenta uma análise de sensibilidade para riscos sobre ativos financeiros 
designados a valor justo por meio do resultado exceto DPVAT, e os disponí-
veis para venda, levando em consideração a melhor estimativa da Administra-
ção sobre uma razoável mudança esperada destas variáveis e impactos po-
tenciais sobre o resultado do período e sobre o patrimônio líquido da 
Seguradora. O impacto apresentado é uma combinação das variáveis taxa de 
juros e inflação. 4.2.1. Análise de sensibilidade financeira da Seguradora:
31 de dezembro
 de 2017

Valorização em
2,0% na SELIC

Desvalorização em
2,0% na SELIC

Título

Impacto no
resultado
financeiro

Impacto no
patrimônio

líquido

Impacto no
resultado
financeiro

Impacto no
patrimônio

líquido
Letras financeiras
 do tesouro - LFT 2.467 1.357 (2.467) (1.357)
Letras financeiras - LF 99 54 (99) (54)
Debêntures 187 103 (187) (103)
Notas do tesouro
 nacional - NTN 217 119 (217) (119)
Certificados de depósi-
 tos bancários - CDB 63 35 (63) (35)

3.033 1.668 (3.033) (1.668)
31 de dezembro
 de 2016

Valorização em
2,0% na SELIC

Desvalorização em
2,0% na SELIC

Título

Impacto no
resultado
financeiro

Impacto no
patrimônio

líquido

Impacto no
resultado
financeiro

Impacto no
patrimônio

líquido
Letras financeiras
 do tesouro - LFT 1.726 949 (1.726) (949)
Letras financeiras - LF 118 65 (118) (65)
Debêntures 284 156 (284) (156)
Notas do tesouro
 nacional - NTN 244 134 (244) (134)
Certificados de depósi-
 tos bancários - CDB 5 3 (5) (3)

2.377 1.307 (2.377) (1.307)
Os resultados destas análises são utilizados para gestão desses riscos e para 
o entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido em 
condições normais e em condições de stress. Esses testes levam em conside-
ração cenários históricos e cenários de condições de mercado previstos para 
períodos futuros e a Administração utiliza esses resultados no processo de 
decisão, planejamento e também para identificação de riscos financeiros espe-
cíficos originados de certos ativos e passivos financeiros detidos pela Segura-
dora. 4.3. Gestão do risco de seguro: Pela natureza intrínseca de um contra-
to de seguro, o risco de seguro apresenta características de aleatoriedade e 
sua previsibilidade é baseada em técnicas  estatístico-atuariais. Como parte de 
sua política de gestão de riscos, a Seguradora possui critérios de aceitação e 
de precificação específicos para cada linha de negócio que buscam minimizar 
riscos de anti-seleção e garantir um nível de rentabilidade adequado frente aos 
riscos assumidos. Para um grupo de contratos de seguro onde a teoria da 
probabilidade é aplicada para a precificação e provisionamento, a Administra-
ção entende que o principal risco transferido é o risco de que sinistros avisados 
e os pagamentos de benefícios resultantes desses eventos excedam o valor 
contábil dos passivos de contratos de seguros. A Administração da Seguradora 
age ativamente sobre a gestão dos passivos de contratos de seguros, definindo 
políticas operacionais e efetuando análises de situações que exigem alto grau 
de julgamento acerca da liquidação de sinistros específicos e sobre a avaliação 
dos saldos provisionados para fazer frente aos passivos de contratos de segu-
ros. A Seguradora utiliza estratégias de diversificação de riscos e programas de 
resseguro com resseguradoras que possuam rating de risco de crédito de qua-
lidade, de forma que o resultado adverso desses eventos seja minimizado. Os 
fatores que minimizam a volatilidade do risco de seguro incluem a diversifica-
ção de risco, tipo do risco, questões geográficas e o tipo de indústria, fator rele-
vante para os ramos de Riscos Especiais. O quadro abaixo demonstra a seg-
mentação dos prêmios de seguros das carteiras, por percentual ressegurado:

31 de dezembro de 2017

Composição por segmento

Prêmios
emitidos
líquidos

Parcela
resse-
guros

Prêmios
retidos

% Prêmios
retidos pela
Seguradora

Patrimonial 11.093 (2.301) 8.792 79,3%
Responsabilidades 62.410 (6.239) 56.171 90,0%
Convênio DPVAT 23.200 – 23.200 100,0%
Transportes 86.956 (3.699) 83.257 95,7%
Riscos financeiros (1.808) (2.749) (4.557) 252,0%

181.851 (14.988) 166.863 91,8%
31 de dezembro de 2016

Composição por segmento

Prêmios
emitidos
líquidos

Parcela
resse-
guros

Prêmios
retidos

% Prêmios
retidos pela
Seguradora

Patrimonial 11.117 (3.018) 8.099 72,9%
Responsabilidades 63.128 (10.651) 52.477 83,1%
Convênio DPVAT 35.118 – 35.118 100,0%
Transportes 66.942 (8.803) 58.139 86,8%
Riscos financeiros (2.405) 1.110 (1.295) 53,8%

173.900 (21.362) 152.538 87,7%
4.3.1. Análise de sensibilidade - sinistros: O quadro abaixo demonstra os 
 impactos no patrimônio líquido e resultado, decorrentes de uma piora e/ou 
melhora nos sinistros ocorridos na Seguradora: (i) Bruto de resseguro

31 de dezembro de 2017
Piora Melhora

10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p
Prêmios ganhos 160.565 160.565 160.565 160.565
Sinistros ocorridos - Piora/Melhora (83.014) (79.240) (67.920) (71.694)
Índice de sinistralidade 51,7% 49,4% 42,3% 44,7%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (7.547) (3.773) 7.547 3.773
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (4.151) (2.075) 4.151 2.075

31 de dezembro de 2016
Piora Melhora

10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p
Prêmios ganhos 170.998 170.998 170.998 170.998
Sinistros ocorridos - Piora/Melhora (90.462) (86.350) (74.014) (78.126)
Índice de sinistralidade 52,9% 50,5% 43,3% 45,7%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (8.224) (4.112) 8.224 4.112
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (4.523) (2.262) 4.523 2.262
(ii) Líquido de resseguro

31 de dezembro de 2017
Piora Melhora

10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p
Prêmios ganhos 148.395 148.395 148.395 148.395
Sinistros ocorridos - Piora/Melhora (84.937) (81.076) (69.494) (73.355)
Índice de sinistralidade 57,2% 54,6% 46,8% 49,4%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (7.722) (3.861) 7.722 3.861
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (4.247) (2.123) 4.247 2.123

31 de dezembro de 2016
Piora Melhora

10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p
Prêmios ganhos 135.635 135.635 135.635 135.635
Sinistros ocorridos - Piora/Melhora (84.734) (80.883) (69.328) (73.179)
Índice de sinistralidade 62,5% 59,6% 51,1% 54,0%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (7.703) (3.851) 7.703 3.851
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (4.237) (2.118) 4.237 2.118
4.4. Limitações da análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade 
anteriormente apresentadas não são lineares, sendo que impactos maiores ou 
menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resulta-
dos. As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e 
os passivos são gerenciados e controlados. Além disso, a posição financeira 
poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado ocorra. 
À medida em que os mercados de investimentos se movimentam através de 
diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda de inves-
timentos, mudança na alocação da carteira, entre outras medidas de proteção. 
Outras limitações nas análises de sensibilidade incluem o uso de movimenta-
ções hipotéticas no mercado para demonstrar o risco potencial que somente 
representa a visão da Seguradora de possíveis mudanças no mercado em um 
futuro próximo, que não podem ser previstas com qualquer certeza, além de 
considerar como premissa que todas as taxas de juros se movimentam de for-
ma idêntica. 4.5. Gestão de risco de capital: Nos termos da Resolução CNSP 
nº 321/15, alterada pela Resolução CNSP nº 343/16 e Resolução CNSP 
nº 360/17, o Capital Mínimo Requerido (CMR) para funcionamento das socie-
dades seguradoras será o maior valor entre o capital base e o capital de risco. 
A Seguradora executa a gestão de risco de capital por meio de um modelo de 
gestão centralizado, com o objetivo primário de atender aos requerimentos de 
capital mínimo regulatório, segundo critérios de exigibilidade de capital mínimos 
requeridos pela SUSEP. As decisões sobre a alocação dos recursos de capital 
são conduzidas como parte da revisão do planejamento estratégico e comitês 
de planejamento financeiro e orçamentário. Durante o exercício, a Seguradora 
manteve níveis de capital acima dos requerimentos mínimos regulatórios, con-
forme tabela demonstrada na Nota Explicativa nº 15-c. 
5. Disponível: 2017 2016
Caixa e bancos 7.052 2.527
Em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, a Seguradora não 
detinha nenhum item de caixa classificado como “caixa restrito”, bem como 
itens de caixa dados como garantias a terceiros.

6. Aplicações: a) A composição e hierarquia das aplicações financeiras estão representadas no quadro abaixo:
31 de dezembro de 2017

Títulos Nível Valor de curva Ajuste de mercado Valor contábil/mercado % Taxa de juros
Ao valor justo por meio do resultado
Certificados de depósitos bancários - CDB 2 3.140 – 3.140 1,4% CDI 96,35% a.a.
Quotas de fundos de investimento - DPVAT 2 65.723 – 65.723 30,2% CDI
Total 68.863 – 68.863 31,7%
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT 1 123.350 (17) 123.333 56,8% Selic
Letras financeiras - LF (*) 2 4.909 17 4.926 2,3% CDI
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 10.666 186 10.852 5,0% IPCA
Debêntures (**) 2 9.272 78 9.350 4,3% CDI 106,2-115,0% a.a.
Total 148.197 264 148.461 68,3%
Total dos ativos 217.060 264 217.324 100,0%
Circulante 182.357
Não circulante 34.967

31 de dezembro de 2016
Títulos Nível Valor de curva Ajuste de mercado Valor contábil/mercado % Taxa de juros
Ao valor justo por meio do resultado
Certificados de depósitos bancários - CDB 2 180 – 180 0,1% CDI 98% a.a.
Quotas de fundos de investimento - DPVAT 2 63.084 – 63.084 32,9% CDI
Total 63.264 – 63.264 33,0%
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT 1 98.158 18 98.176 51,2% Selic
Letras financeiras - LF (*) 2 6.460 15 6.475 3,4% CDI
Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 10.512 (515) 9.997 5,2% IPCA
Debêntures (**) 2 13.646 24 13.670 7,1% CDI 106,2-115,0% a.a.
Total 128.776 (458) 128.318 67,0%
Total dos ativos 192.040 (458) 191.582 100,0%
Circulante 165.689
Não circulante 25.893
O valor de mercado das quotas de fundos de investimento financeiro foi apurado com base nos valores de quotas fornecido pela Seguradora Líder dos 
Consórcios do Seguro DPVAT S.A. O valor de mercado dos títulos públicos, classificados como “disponíveis para venda”, foi calculado com base no “Preço 
Unitário de Mercado” em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, informado pelo Banco Central do Brasil, por meio do seu site. Para os certifi-
cados de depósitos bancários - CDB, Debêntures e Letras Financeiras, o valor de mercado é apurado com base na valorização do CDI, constantes no rela-
tório da Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos - CETIP. (*) Letras Financeiras emitidas por Banco Daycoval, Banco Renault, Banco GM, 
Santander e Caixa Econômica Federal; (**) Debêntures emitidas por instituições privadas, dentre as quais se destacam: Sabesp, Unidas S.A., Raizen Energia 
S.A., Ecorodovias e Localiza. Durante o exercício, não houve reclassificações entre as categorias de títulos e valores mobiliários. Adicionalmente, em 31 de 
dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 não havia contratos envolvendo operações de “swap”, opções ou outros instrumentos financeiros derivativos 
na Seguradora. A Seguradora não possui ativos financeiros classificados em nível 3 em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016.
b) Movimentação das aplicações:
Títulos Saldo em 31/12/16 Aplicações Resgates Rendimentos Ajustes TVM Saldo em 31/12/17
Ao valor justo por meio do resultado
Certificados de depósitos bancários - CDB 180 3.367 (601) 194 – 3.140
Quotas de fundos de investimento - abertos 63.084 1.395 (5.379) 6.623 – 65.723

63.264 4.762 (5.980) 6.817 – 68.863
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT 98.176 179.571 (165.112) 10.733 (35) 123.333
Letras financeiras - LF 6.475 1.360 (3.529) 618 2 4.926
Notas do tesouro nacional - NTN-B 9.997 – (588) 742 701 10.852
Debêntures 13.670 14.933 (20.506) 1.199 54 9.350

128.318 195.864 (189.735) 13.292 722 148.461
Total dos ativos 191.582 200.626 (195.715) 20.109 722 217.324
c) A composição dos ativos financeiros por vencimento está representada no quadro abaixo:

31 de dezembro de 2017

Títulos
1 a 30 dias ou

sem vencimento 31 a 60 dias 61 a 120 dias 121 a 365 dias
Acima de
365 dias Valor contábil

Ao valor justo por meio do resultado
Certificados de depósitos bancários - CDB – – – – 3.140 3.140
Quotas de fundos de investimento - abertos (*) 65.723 – – – – 65.723

65.723 – – – 3.140 68.863
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT – – – 111.223 12.110 123.333
Letras financeiras - LF – – – 2.936 1.990 4.926
Notas do tesouro nacional - NTN-B – – – – 10.852 10.852
Debêntures – – 418 2.057 6.875 9.350

– – 418 116.216 31.827 148.461
Total dos ativos 65.723 – 418 116.216 34.967 217.324

31 de dezembro de 2016

Títulos
1 a 30 dias ou

sem vencimento
31 a

60 dias
61 a

120 dias
121 a

365 dias
Acima de
365 dias Valor contábil

Ao valor justo por meio do resultado
Certificados de depósitos bancários - CDB – – – 180 – 180
Quotas de fundos de investimento - abertos (*) 63.084 – – – – 63.084

63.084 – – 180 – 63.264
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT – – – 94.533 3.643 98.176
Letras financeiras - LF – 389 – 2.929 3.157 6.475
Notas do tesouro nacional - NTN-B – – – – 9.997 9.997
Debêntures – 2.154 – 2.420 9.096 13.670

– 2.543 – 99.882 25.893 128.318
Total dos ativos 63.084 2.543 – 100.062 25.893 191.582
(*) As quotas de fundos de investimentos são compostas pelos fundos de investimentos informados pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A.
7. Créditos das operações com seguros e resseguros: 7.1. Prêmios a receber: Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta e cos-
seguro aceito e estão apresentados líquidos da provisão para perda ao valor recuperável. A provisão para redução ao valor recuperável de prêmios a receber 
é constituída conforme estudo próprio seguindo as premissas abaixo: • Apólices e/ou endossos de segurados que possuem nos últimos dois anos histórico 
de cancelamento por inadimplência e/ou endossos com parcela vencida e vigência decorrida. O montante corresponderá à totalidade dos valores a receber 
de determinado segurado, independentemente de existirem outros valores a vencer deste mesmo segurado; e • São desconsiderados os segurados que 
possuem histórico de negócios e adimplência com a Seguradora. 
a) Composição dos prêmios a receber por ramo de seguro: 31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016

Ramo

Quantidade
média de 
parcelas

Prêmios 
a receber

Redução 
ao valor 

recuperável

Prêmios a 
receber 
líquido

Prêmios 
a receber

Redução 
ao valor 

recuperável

Prêmios a 
receber 
líquido

Compreensivo Empresarial 4 513 (9) 504 1.633 (46) 1.587
Riscos de Engenharia 3 550 (156) 394 1.863 (402) 1.461
Riscos Nomeados e Operacionais 5 286 (1) 285 594 (2) 592
Responsabilidade Civil Geral 7 2.103 (203) 1.900 4.998 (472) 4.526
Responsabilidade Civil
 Profissional e D&O 9 18.876 (328) 18.548 20.981 (438) 20.543
Transporte Nacional 5 7.941 (425) 7.516 3.542 (1.037) 2.505
Transporte Internacional 5 7.970 (526) 7.444 5.317 (1.730) 3.587
Responsabilidade Civil
 Transporte Rodoviário Carga 2 7.084 (1.788) 5.296 3.003 (2.481) 522
Responsabilidade Civil
 Transporte Rodoviário Desvio Carga 1 3.885 (1.407) 2.478 1.856 (1.545) 311
Garantia-Segurado
 Setor Público 5 805 (116) 689 4.053 (112) 3.941
Garantia-Segurado  
 Setor Privado 2 345 (331) 14 6.001 (389) 5.612
Demais ramos 7 4.410 (194) 4.216 3.099 (259) 2.840

54.768 (5.484) 49.284 56.940 (8.913) 48.027
Circulante 49.280 48.027
Não Circulante 4 –
b) Movimentação dos prêmios a receber: O quadro abaixo demonstra a movimentação do saldo de prêmios a receber entre 1º de janeiro a 31 de dezembro:

2017 2016
Prêmios Pendentes no Início do Exercício 48.027 54.452
(+) Prêmios emitidos 245.738 174.095
(+) IOF 10.245 8.171
(+) Adicional de fracionamento 734 679
(–) Prêmios cancelados/restituídos (69.436) (29.022)
(–) Recebimentos (175.968) (152.971)
(+) Prêmios - riscos vigentes não emitidos (13.485) (5.186)
(+/–) Constituição de provisão para perda 3.429 (2.191)
Prêmios Pendentes no Final do Exercício 49.284 48.027
c) Composição dos prêmios a receber por decurso de prazo: 31 de dezembro de 2017
Aging List Prêmios a receber Redução ao valor recuperável Saldo contábil
A vencer (i) 41.432 (1.045) 40.387
Vencidos - 1 a 30 dias 5.419 (573) 4.846
Vencidos - 31 a 60 dias 1.233 (264) 969
Vencidos - 61 a 120 dias 1.195 (296) 899
Vencidos - 121 a 180 dias 1.086 (216) 870
Vencidos - 181 a 365 dias 1.477 (478) 999
Vencidos - mais de 365 dias 2.926 (2.612) 314
Total 54.768 (5.484) 49.284

31 de dezembro de 2016
Aging List Prêmios a receber Redução ao valor recuperável Saldo contábil
A vencer (i) 46.845 (3.383) 43.462
Vencidos - 1 a 30 dias 3.942 (918) 3.024
Vencidos - 31 a 60 dias 1.070 (474) 596
Vencidos - 61 a 120 dias 1.298 (837) 461
Vencidos - 121 a 180 dias 584 (429) 155
Vencidos - 181 a 365 dias 1.344 (1.214) 130
Vencidos - mais de 365 dias 1.857 (1.658) 199
Total 56.940 (8.913) 48.027
(i) O saldo referente à Provisão para Prêmios de Riscos Vigentes mas Não Emitidos (RVNE) no valor de R$ 10.499 (2016 - R$ 20.950) foi calculado conforme 
descrito na Nota 3.12 e alocado na faixa “A vencer “, uma vez que a RVNE, por sua natureza, não possui abertura analítica por vencimento. 7.2. Operações com 
seguradoras: O saldo de operações com seguradoras a receber é composto de prêmios vencidos e de restituição de comissão de cosseguro aceito, bem como, 
de prêmios a restituir e de sinistros e comissões de cosseguro cedido. 31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016

Ramo
Valores a 

receber

Redução 
ao valor 

recuperável

Valores 
a receber 

líquido
Valores 

a receber

Redução 
ao valor 

recuperável

Valores 
a receber 

líquido
Compreensivo Empresarial 48 – 48 20 (16) 4
Riscos de Engenharia 443 (88) 355 468 (154) 314
Riscos Nomeados e Operacionais 547 (81) 466 495 (71) 424
Responsabilidade Civil Geral 137 (79) 58 154 (67) 87
Responsabilidade Civil Profissional e D&O 2.766 (78) 2.688 349 – 349
Transporte Nacional 280 (46) 234 272 (163) 109
Transporte Internacional 462 (122) 340 229 (197) 32
Responsabilidade Civil Transporte Rodoviário Carga 878 (83) 795 176 (137) 39
Responsabilidade Civil Transporte Rodoviário Desvio Carga 285 (173) 112 54 (45) 9
Garantia-Segurado Setor Público 236 (154) 82 236 (100) 136
Demais ramos 80 (2) 78 42 – 42

6.162 (906) 5.256 2.495 (950) 1.545
7.3. Operações com resseguradoras: As operações com resseguradoras contemplam os prêmios, sinistros a recuperar e outros créditos operacionais. Os sinistros 
a recuperar contemplam os sinistros pagos pendentes de recebimento. 31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016
Evento Local Admitida Eventual Total Local Admitida Eventual Total
Prêmios a restituir 112 186 – 298 114 183 – 297
Sinistros 2.671 1.757 221 4.649 1.824 2.595 178 4.597

2.783 1.943 221 4.947 1.938 2.778 178 4.894
Redução ao valor recuperável (1.065) (1.285) (185) (2.535) (70) (15) (8) (93)

1.718 658 36 2.412 1.868 2.763 170 4.801
A provisão para redução ao valor recuperável com resseguradoras é constituída pelo valor dos créditos referentes à restituição de sinistros pagos com perí-
odo de inadimplência superior a 180 dias.
8. Ativos de resseguros e retrocessão - provisões técnicas:

2017 2016
Prêmios diferidos - PPNG 11.867 7.401
Prêmios diferidos - RVNE 456 1.961
Sinistros IBNR 705 2.451
Sinistros pendentes de pagamento 17.398 21.465
Provisão despesas relacionadas 476 737

30.902 34.015
Circulante 28.591 32.257
Não circulante 2.311 1.758
8.1. Prêmios de resseguro diferidos - PPNG subdivididos em classes e 
ratings: Abaixo demonstramos a relação das resseguradoras por classe e 
por rating divulgados pelas agências classificadoras Standard & Poor’s e A.M. 
Best em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016:

31 de dezembro de 2017
Rating (i) Local Admitida Eventual Total
A 145 126 1.136 1.407
A- 4.432 – – 4.432
A+ – 4.496 211 4.707
AA- – 84 125 209
AA 62 – – 62
Sem rating 1.050 – – 1.050
Total 5.689 4.706 1.472 11.867

31 de dezembro de 2016
Rating (i) Local Admitida Eventual Total
A – 109 631 740
A- 2.674 – – 2.674
A+ – 1.209 294 1.503
A1 – 1.388 – 1.388
AA- – 98 93 191
AA 10 – – 10
Sem rating 895 – – 895
Total 3.579 2.804 1.018 7.401
(i) Ratings obtidos no sitio da FENABER.

9. Títulos e créditos a receber, incluindo créditos tributários e previdenciários:
2017 2016

Imposto de renda e contribuição social a compensar 1.160 2.822
Créditos de PIS e COFINS diferidos (*) 1.111 939
Outros créditos 506 389

2.777 4.150
Circulante 2.550 3.774
Não circulante 227 376
(*) A Seguradora contabilizou em 2015 créditos tributários de PIS e Cofins 
(Pis/Cofins Diferidos), decorrentes de diferenças temporárias sobre a provi-
são de sinistros a liquidar, que serão deduzidos da base de cálculo de PIS e 
Cofins quando do seu efetivo pagamento. (**) A Seguradora constitui provisão 
ao valor recuperável de 100% do montante dos créditos tributários sobre pre-
juízos fiscais e base negativa de contribuição social e adições temporárias. 
10. Custos de aquisição diferidos: Os custos de aquisição diferidos são 
constituídos pelas parcelas dos custos na obtenção de contratos de seguros, 
cujo período do risco ainda não decorreu e são apropriados ao resultado pro-
porcionalmente ao prazo decorrido. São considerados como custos de aqui-
sição diferidos as comissões de seguros angariados. O prazo de diferimento 
dos custos de aquisição obedece ao risco de vigência dos contratos de segu-
ros. a) Composição das despesas de comercialização diferidas originadas de 
aquisição de contratos de seguros: Vigência

média das
apólices (dias)

2017 2016

Riscos de Engenharia 396 111 273
Responsabilidade Civil Profissional 1.516 8.240 6.057
Garantia Segurado - Setor Público 1.176 1.489 1.317
Garantia Segurado - Setor Privado 1.145 265 1.261
Transporte Internacional 222 1.266 990
Transporte Nacional 366 1.434 796
Responsabilidade Civil Geral 361 623 1.141
Riscos Nomeados e Operacionais 356 90 52
Demais ramos 359 1.847 1.056

15.365 12.943
Circulante 11.424 10.496
Não circulante 3.941 2.447



Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

b) Movimentação dos custos de aquisição diferidos:

Comissão
Comissão -

RVNE Total

Saldo em 31 de dezembro de 2016 10.848 2.095 12.943

(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 30.110 – 30.110

(–) Diferimento pelo risco decorrido (27.475) – (27.475)

(–) Reversões – (213) (213)

Saldo em 31 de dezembro de 2017 13.483 1.882 15.365

Comissão
Comissão -

RVNE Total

Saldo em 31 de dezembro de 2015 10.316 2.385 12.701

(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 25.952 – 25.952

(–) Diferimento pelo risco decorrido (25.420) – (25.420)

(+) Constituições – 731 731

(–) Reversões – (1.021) (1.021)

Saldo em 31 de dezembro de 2016 10.848 2.095 12.943
As despesas de comercialização diferidas diretamente relacionadas a 
contratos de seguros são consideradas no teste de adequação dos passivos 
de seguros, de acordo com a Circular SUSEP nº 517/15 e alterações 
posteriores. 

11. Contas a pagar: As contas a pagar apresentam a seguinte composição: 
2017 2016

Fornecedores 1.747 1.164
Partes relacionadas (vide Nota 18) 3.245 8.582
Benefícios de curto prazo aos empregados 877 2.044
IOF sobre prêmios de seguros 3.281 2.149
Impostos e contribuições retidos na fonte 1.796 656
IRPJ e CSLL 1.238 1.915
PIS e Cofins 559 484
Outras contas a pagar 2.380 2.360

15.123 19.354
Circulante 14.623 19.354
Não circulante 500 –
12. Operações com Resseguradoras: Compreendem, substancialmente, 
os montantes de prêmios cedidos e ainda não liquidados nas datas de balan-
ço. O quadro a seguir apresenta a composição dos saldos de prêmios cedi-
dos a liquidar, líquidos das comissões:

31 de dezembro de 2017
Evento Local Admitida Eventual Total
Prêmios 2.997 4.092 54 7.143
Adiantamento de Sinistros 188 94 18 300
Total 3.185 4.186 72 7.443

31 de dezembro de 2016
Evento Local Admitida Eventual Total
Prêmios 8.764 1.700 545 11.009
Adiantamento de Sinistros 53 95 – 148
Total 8.817 1.795 545 11.157

II - Não relacionadas a sinistros:

31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016

Classificação Quantidade
Valor 

reclamado Provisão Quantidade Valor reclamado Provisão
Provável 11 269 269 9 323 323
Total 11 269 269 9 323 323

b) Movimentação dos passivos contingentes:

 I - Relacionadas a sinistros: 2017 2016
Saldo inicial em 1º de janeiro 18.870 17.953
(–) Pagamentos efetuados (6.118) (4.528)
(+) Constituições no exercício 3.963 1.645
(+/–) Ajuste de estimativa 145 2.585
(+) Atualização monetária 1.855 1.215
Saldo final em 31 de dezembro 18.715 18.870

II - Não relacionadas a sinistros:

2017 2016
Saldo inicial em 1º de janeiro 323 163
(–) Pagamentos efetuados (65) –
(+) Constituições no exercício 112 160
(+/–) Ajuste de estimativa (101) –
Saldo final em 31 de dezembro 269 323

15. Patrimônio líquido: a ) Capital social: O capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 126.881 em 31 de dezembro de 2017 (R$ 119.331 em 

31 de dezembro de 2016), sendo representado por 126.880.577 (119.330.878 em 2016) ações ordinárias nominativas todas escriturais e sem valor nominal. 

Em 15 de maio de 2017 a Susep aprovou através da Portaria nº 6.898/2017 o aumento do capital social de R$ 7.550, elevando-o para R$ 126.881, divido em 

126.880.577 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, devido a incorporação da totalidade do patrimônio da Argo Brasil Participações Ltda. CNPJ 

12.753.467/0001-91, com sede na cidade de São Paulo - SP, nos termos do protocolo e justificação de incorporação celebrado em 21 de setembro de 2016. 

b) Dividendos: É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício anual, conforme estabelecido no estatuto social. Do 

resultado do exercício são deduzidos, antes de qualquer destinação, os prejuízos acumulados. Em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 não 

foram constituídas reservas legais e dividendos devido a Seguradora ter apresentado prejuízos. c) Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) e Capital Mínimo Re-

querido: Em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, o cálculo do Capital Mínimo Requerido (CMR) é calculado conforme requerimentos da 

Resolução CNSP nº 321/15, alterada pela Resolução CNSP nº 343/16, conforme demonstrado a seguir:

2017 2016
Patrimônio líquido 66.376 60.356
Despesas antecipadas (69) –
Ativos intangíveis (–) (2.889) (2.778)
(=) Patrimônio líquido ajustado (subtotal) 63.418 57.578
(=) Ajustes associados à variação dos valores econômicos 568 159
Superavit de fluxos prêmios/contribuições não registrados apurado no TAP (+) 44 24
Superavit entre provisões e fluxo realista de prêmios/contribuições registradas (+) 524 135
PLA (total) = PLA (subtotal) + ajustes associados à variação valores econômicos 63.986 57.737
Capital base 15.000 15.000
 Capital adicional de subscrição 39.626 32.564
 Capital adicional de crédito 3.691 3.713
 Capital adicional de mercado 2.011 588
 Benefício da correlação entre riscos (3.165) (2.136)
 Capital adicional de risco operacional 1.075 1.146
Capital de risco 43.238 35.875
20% sobre Capital de risco 8.648 7.175
Capital mínimo requerido (CMR) 43.238 35.875
Suficiência/Insuficiência do PLA - (PLA-CMR) 20.748 21.862
Suficiência/Insuficiência do PLA em relação ao CMR 47,99% 60,94%

16. Detalhamento das contas da demonstração do resultado: a) Informação por segmento de negócio: Os prêmios emitidos compreendem os prêmios emiti-

dos, líquidos de cancelamentos, restituições e cessões de prêmios a congêneres. Os sinistros ocorridos compreendem os sinistros ocorridos, líquidos de cessão 

de riscos a congêneres, e provisão de IBNR. Os valores dos ramos de atuação da Seguradora estão assim compostos, em 31 de dezembro de 2017 e 31 de 

dezembro de 2016:

2017

Ramos
Prêmios 
emitidos

Variação 
provisões técnicas

Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Custos de 
aquisição

Compreensivo Empresarial 2.146 387 2.533 (1.399) (572)
Riscos de Engenharia 898 776 1.674 (47) (360)
Riscos Nomeados e Operacionais 538 257 795 1.415 (210)
Responsabilidade Civil Geral 6.215 2.120 8.335 (3.758) (1.757)
Responsabilidade Civil Profissional e de Administradores e Diretores - D&O 52.837 (18.144) 34.693 (9.766) (7.329)
Transporte Nacional 26.010 (3.982) 22.028 (13.088) (6.740)
Transporte Internacional 23.550 (2.158) 21.392 (4.128) (5.884)
Responsabilidade Civil Transporte Rodoviário de Carga 24.009 (2.425) 21.584 (9.503) (4.929)
Responsabilidade Civil Transporte Rodoviário de Desvio Carga 12.912 (1.065) 11.847 (10.462) (2.836)
Garantia- Segurado Setor Público 3.683 385 4.068 (268) (703)
Garantia- Segurado Setor Privado (5.492) 5.119 (373) (242) 62
DPVAT 23.200 (101) 23.099 (19.519) (274)
Demais ramos 11.345 (2.455) 8.890 (4.702) (1.862)
Total 181.851 (21.286) 160.565 (75.467) (33.394)

2016

Ramos
Prêmios 
emitidos

Variação 
provisões técnicas

Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Custos de 
aquisição

Compreensivo Empresarial 2.585 (203) 2.382 (1.780) (534)
Riscos de Engenharia 1.544 3.091 4.635 (2.076) (826)
Riscos Nomeados e Operacionais 650 1.891 2.541 (4.230) (276)
Responsabilidade Civil Geral 9.684 1.286 10.970 (3.554) (2.064)
Responsabilidade Civil Profissional e de Administradores e Diretores - D&O 52.960 (19.065) 33.895 (10.897) (6.108)
Transporte Nacional 18.381 837 19.218 (11.189) (4.691)
Transporte Internacional 25.431 (1.381) 24.050 (2.115) (6.494)
Responsabilidade Civil Transporte Rodoviário de Carga 14.837 538 15.375 (5.410) (3.653)
Responsabilidade Civil Transporte Rodoviário de Desvio Carga 8.074 18 8.092 (6.487) (2.206)
Garantia- Segurado Setor Público 215 6.039 6.254 52 (1.021)
Garantia- Segurado Setor Privado (2.620) 5.525 2.905 (1.093) (555)
DPVAT 35.118 (239) 34.879 (29.887) (492)
Demais ramos 7.041 (1.239) 5.802 (3.572) (906)
Total 173.900 (2.902) 170.998 (82.238) (29.826)

b) Sinistralidade e comissionamento (*): 2017 2016
Ramos Sinistralidade Comissionamento Sinistralidade Comissionamento
Compreensivo Empresarial 55,2% 22,6% 74,7% 22,4%
Riscos de Engenharia 2,8% 21,5% 44,8% 17,8%
Riscos Nomeados e Operacionais -178,0% 26,4% 166,5% 10,9%
Responsabilidade Civil Geral 45,1% 21,1% 32,4% 18,8%
Responsabilidade Civil Profissional e de Administradores e Diretores - D&O 28,1% 21,1% 32,1% 18,0%
Transporte Nacional 59,4% 30,6% 58,2% 24,4%
Transporte Internacional 19,3% 27,5% 8,8% 27,0%
Responsabilidade Civil Transporte Rodoviário de Carga 44,0% 22,8% 35,2% 23,8%
Responsabilidade Civil Transporte Rodoviário de Desvio Carga 88,3% 23,9% 80,2% 27,3%
Garantia- Segurado Setor Público 6,6% 17,3% -0,8% 16,3%
Garantia- Segurado Setor Privado -64,9% 16,6% 37,6% 19,1%
DPVAT 84,5% 1,2% 85,7% 1,4%
Demais ramos 52,9% 20,9% 61,6% 15,6%
Total 47,0% 20,8% 48,1% 17,4%

(*) Saldos apresentados brutos de resseguro.

c) Prêmios emitidos: 2017 2016
Prêmios diretos 205.567 155.402
DPVAT 23.200 35.118
Prêmios cancelados (40.307) (25.467)
Prêmios restituídos (1.260) (956)
Cosseguro aceito de congêneres 8.102 8.065
Cosseguro cedido às congêneres (5.387) (4.598)
Prêmios - riscos vigentes não emitidos (10.452) (1.502)
Custo inicial de contratação (*) 2.388 7.838
Total 181.851 173.900

(*) A Seguradora em atendimento à Circular Susep nº 543/16 deixou de calcular o Custo Inicial de Contratação a partir de 1º de maio de 2017.

d) Variações das provisões técnicas:

2017 2016
Provisão de prêmios não ganho - seguros diretos (23.230) (7.334)
Provisão de prêmios não ganho - cosseguro aceito 485 3.481
Provisão de prêmios não ganho - RVNE 1.559 1.190
Provisão de despesas administrativas - DPVAT (100) (239)
Total (21.286) (2.902)

e) Sinistros ocorridos:

2017 2016
Sinistros ocorridos - seguros diretos (52.090) (47.891)
DPVAT (19.519) (29.891)
Sinistros ocorridos - cosseguro aceito 288 (3.240)
Despesas com sinistros - seguros diretos (9.510) (8.192)
Despesas com sinistros - cosseguro aceito (13) (276)
Recuperação de sinistros 1.014 728
Salvados e ressarcimentos 4.389 3.978
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 114 2.616
Serviços de assistência (140) (70)
Total (75.467) (82.238)

f) Custos de aquisição:

2017 2016
Comissão sobre prêmios emitidos (29.364) (27.045)
Comissão sobre prêmios de cosseguro cedidos à congêneres 839 640
Outras despesas de comercialização (7.269) (3.662)
Variação de comissões diferidas 2.400 241
Total (33.394) (29.826)

g) Outras receitas e despesas operacionais:

2017 2016
Outras receitas operacionais 382 737
Outras receitas - consórcio DPVAT 38 62
Despesas com cobrança - consórcio DPVAT (2.557) (2.483)
Outras despesas com operações de seguros (520) (1.844)
Redução ao valor recuperável - prêmios a receber (1.031) (1.920)
Total (3.688) (5.448)

h) Resultado com resseguro:

Receita com resseguro 2017 2016
 Indenizações de sinistros 2.018 5.398
 Despesas com sinistros 1.009 1.503
 Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (2.036) (1.662)

991 5.239
Despesa com resseguro
 Prêmios de resseguro (17.141) (21.362)
 Custo de aquisição 1.254 2.826
 Provisão de prêmios não ganhos 1.447 (15.364)
 Variação de comissões diferidas 1.460 4.184
 Salvados e ressarcimentos (586) (31)

(13.566) (29.747)
Total (12.575) (24.508)

i) Despesas administrativas:

2017 2016
Despesas com pessoal próprio (24.367) (22.406)
Despesas com serviços de terceiros (7.068) (5.235)
Despesas com localização e funcionamento (6.673) (5.482)
Despesas com publicidade e propaganda (1.108) (1.205)
Despesas com publicações (151) (118)
Despesas com donativos e contribuições (68) (51)
Despesas administrativas - convênio DPVAT (1.553) (1.664)
Outras despesas administrativas (*) (1.336) (272)
Total (42.324) (36.433)

(*) Em 2017 incluir R$ 997 mil de valores a reembolsar à empresa do grupo Argo, vide nota explicativa 18. 

13. Provisões técnicas: 31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016
Bruto de 

resseguro
Parcela 

resseguro (*)
Valor

 líquido
Bruto de 

resseguro
Parcela 

resseguro (*)
Valor 

líquido
Provisão de prêmios não ganhos 83.650 (11.867) 71.783 60.644 (7.401) 53.243
Provisão de prêmios não ganhos - RVNE 9.667 (456) 9.211 11.227 (1.961) 9.266
Sinistros a liquidar 61.136 (17.398) 43.738 61.640 (21.465) 40.175
Provisão de IBNR 67.470 (705) 66.765 61.085 (2.451) 58.634
Provisão despesas relacionadas 3.640 (476) 3.164 2.955 (737) 2.218
Outras provisões técnicas 366 – 366 484 – 484

225.929 (30.902) 195.027 198.035 (34.015) 164.020
Circulante 201.594 (28.591) 182.897 (32.257)
Não circulante 24.335 (2.311) 15.138 (1.758)
(*) Refere-se ao ativo de resseguro - provisões técnicas.
13.1. Movimentação das provisões técnicas

Provisão 
de prêmios 
não ganhos

Provisão de 
prêmios não 

ganhos - RVNE
Sinistros 
a liquidar

Provisão 
despesas 

relacionadas
Provisão 
de IBNR

Outras 
provisões 

técnicas Total
Saldo em 31/12/2016 60.644 11.227 61.640 2.955 61.085 484 198.035
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 126.848 – – – – – 126.848
(–) Diferimento pelo risco decorrido (104.482) – – – – – (104.482)
(+) Sinistros avisados – – 33.306 16.762 – – 50.068
(+/–) Ajuste de estimativa 640 (1.560) 15.349 (6.047) 6.385 (118) 14.649
(–) Pagamento de sinistros – – (49.159) (10.030) – – (59.189)
Saldo em 31/12/2017 83.650 9.667 61.136 3.640 67.470 366 225.929

Provisão 
de prêmios 
não ganhos

Provisão de 
prêmios não 

ganhos - RVNE
Sinistros 
a liquidar

Provisão 
despesas 

relacionadas
Provisão 
de IBNR

Outras 
provisões 

técnicas Total
Saldo em 31/12/2015 56.791 12.417 68.213 1.939 42.901 318 182.579
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 141.144 – – – – – 141.144
(–) Diferimento pelo risco decorrido (137.311) – – – – – (137.311)
(+) Sinistros avisados – – 27.106 14.367 – – 41.473
(+/–) Ajuste de estimativa 20 (1.190) 21.207 (3.470) 18.184 166 34.917
(–) Pagamento de sinistros – – (54.886) (9.881) – – (64.767)
Saldo em 31/12/2016 60.644 11.227 61.640 2.955 61.085 484 198.035
13.2. Tabela de desenvolvimento de sinistros: As tabelas abaixo demonstram a atual estimativa dos sinistros ocorridos comparada com as corresponden-
tes estimativas de anos anteriores. Partindo do ano em que o sinistro ocorreu e o montante estimado neste mesmo período, na primeira linha do quadro 
abaixo, é apresentado como este montante varia no decorrer dos anos, conforme obtemos informações mais precisas sobre a frequência e severidade do 
sinistro à medida que os sinistros são avisados. 
a) Sinistros administrativos - Provisões e pagamentos - bruto de resseguro:
Incorrido (+) IBNR 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total
No ano de ocorrência 21.818 101.547 57.208 96.985 53.939 58.494 389.991
Um ano após ocorrência 20.457 94.817 50.816 91.304 50.856 – 308.250
Dois anos após ocorrência 20.420 95.827 55.172 91.989 – – 263.408
Três anos após ocorrência 19.522 95.027 54.876 – – – 169.425
Quatro anos após ocorrência 20.375 95.381 – – – – 115.756
Cinco anos após ocorrência 20.587 – – – – – 20.587
Posição em 31/12/2017 20.587 95.381 54.876 91.989 50.856 58.494 372.183
Pago acumulado 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total
No ano de ocorrência (7.777) (28.158) (27.096) (45.108) (30.684) (32.254) (171.077)
Um ano após ocorrência (17.400) (86.685) (42.913) (68.843) (46.172) – (262.013)
Dois anos após ocorrência (17.515) (92.978) (49.059) (73.051) – – (232.603)
Três anos após ocorrência (19.126) (93.419) (51.611) – – – (164.156)
Quatro anos após ocorrência (20.066) (94.157) – – – – (114.223)
Cinco anos após ocorrência (20.127) – – – – – (20.127)
Posição em 30/06/2017 (20.127) (94.157) (51.611) (73.051) (46.172) (32.254) (317.372)
Atualização monetária e juros (28) 77 (81) (239) (18) – (289)
Provisão em 31/12/2017 432 1.300 3.184 18.700 4.666 26.240 54.522
Sobra/Falta acumulada 1.230 6.166 2.332 4.996 3.083
Sobra/Falta acumulada (%) 5,98% 6,47% 4,25% 5,43% 6,06%
Convênio DPVAT 58.202
Provisão total em 31/12/2017 112.724
b) Sinistros administrativos - Provisões e pagamentos - líquido de resseguro:
Incorrido (+) IBNR 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total
No ano de ocorrência 20.690 44.445 45.796 66.095 48.309 57.130 282.465
Um ano após ocorrência 11.568 40.965 39.829 62.328 46.306 – 200.996
Dois anos após ocorrência 15.559 41.610 41.873 63.951 – – 162.993
Três anos após ocorrência 15.288 41.515 42.437 – – – 99.240
Quatro anos após ocorrência 16.134 42.038 – – – – 58.172
Cinco anos após ocorrência 16.047 – – – – – 16.047
Posição em 31/12/2017 16.047 42.038 42.437 63.951 46.306 57.130 267.909
Pago acumulado 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total
No ano de ocorrência (7.704) (23.002) (23.022) (38.131) (29.374) (31.685) (152.918)
Um ano após ocorrência (14.451) (37.769) (34.444) (54.522) (42.837) – (184.023)
Dois anos após ocorrência (14.525) (39.579) (37.263) (57.724) – – (149.091)
Três anos após ocorrência (15.024) (40.001) (39.217) – – – (94.242)
Quatro anos após ocorrência (15.943) (40.729) – – – – (56.672)
Cinco anos após ocorrência (15.999) – – – – – (15.999)
Posição em 31/12/2017 (15.999) (40.729) (39.217) (57.724) (42.837) (31.685) (228.191)
Atualização monetária e juros (28) (73) (80) (239) (20) – (440)
Provisão em 31/12/2017 20 1.236 3.141 5.989 3.449 25.444 39.279
Sobra/Falta acumulada 4.643 2.407 3.359 2.144 2.003
Sobra/Falta acumulada (%) 28,93% 5,73% 7,92% 3,35% 4,33%
Convênio DPVAT 58.202
Provisão total em 31/12/2017 97.481
c) Sinistros judiciais - Provisões e pagamentos - bruto de resseguro:
Incorrido (+) IBNR 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total
No ano de ocorrência 437 1.419 1.125 1.715 1.466 1.064 7.226
Um ano após ocorrência 609 2.320 2.560 2.373 2.194 – 10.056
Dois anos após ocorrência 823 2.841 3.304 3.680 – – 10.648
Três anos após ocorrência 645 3.408 4.095 – – – 8.148
Quatro anos após ocorrência 670 3.719 – – – – 4.389
Cinco anos após ocorrência 444 – – – – – 444
Posição em 31/12/2017 444 3.719 4.095 3.680 2.194 1.064 15.196
Pago acumulado 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total
No ano de ocorrência (96) (175) (233) (211) (203) (5) (923)
Um ano após ocorrência (417) (443) (760) (671) (356) – (2.647)
Dois anos após ocorrência (446) (730) (982) (1.880) – – (4.038)
Três anos após ocorrência (474) (1.440) (1.881) – – – (3.795)
Quatro anos após ocorrência (489) (2.100) – – – – (2.589)
Cinco anos após ocorrência (495) – – – – – (495)
Posição em 31/12/2017 (495) (2.100) (1.881) (1.880) (356) (5) (6.717)
Atualização monetária e juros 271 1.987 923 637 159 – 3.977
Provisão em 31/12/2017 220 3.606 3.138 2.436 1.997 1.059 12.456
Sobra/Falta acumulada (7) (2.300) (2.971) (1.964) (728)
Sobra/Falta acumulada (%) -1,62% -61,84% -72,54% -53,38% -33,19%
Convênio DPVAT 7.066
Provisão total em 31/12/2017 19.522
d) Sinistros judiciais - Provisões e pagamentos - líquido de resseguro:
Incorrido (+) IBNR 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total
No ano de ocorrência 606 773 828 1.257 1.271 1.018 5.753
Um ano após ocorrência 608 1.176 1.377 2.073 2.039 – 7.273
Dois anos após ocorrência 798 1.687 2.058 3.178 – – 7.721
Três anos após ocorrência 620 2.076 2.802 – – – 5.498
Quatro anos após ocorrência 645 2.387 – – – – 3.032
Cinco anos após ocorrência 660 – – – – – 660
Posição em 31/12/2017 660 2.387 2.802 3.178 2.039 1.018 12.084
Pago acumulado 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total
No ano de ocorrência (96) (160) (130) (189) (202) (5) (782)
Um ano após ocorrência (417) (307) (476) (617) (347) – (2.164)
Dois anos após ocorrência (441) (581) (684) (1.594) – – (3.300)
Três anos após ocorrência (468) (1.082) (1.582) – – – (3.132)
Quatro anos após ocorrência (484) (1.463) – – – – (1.947)
Cinco anos após ocorrência (490) – – – – – (490)
Posição em 31/12/2017 (490) (1.463) (1.582) (1.594) (347) (5) (5.481)
Atualização monetária e juros 255 1.006 573 536 147 – 2.517
Provisão total em 31/12/2017 425 1.930 1.793 2.120 1.839 1.013 9.120
Sobra/Falta acumulada (53.841) (1.614) (1.974) (1.922) (768)
Sobra/Falta acumulada (%) -8,15% -67,62% -70,45% -60,46% -37,66%
Convênio DPVAT 7.066
Provisão total em 31/12/2017 16.186
13.3. Cobertura das provisões técnicas

2017 2016
Provisões técnicas 225.929 198.035
Parcela ressegurada (22.619) (28.070)
Custo de aquisição diferidos (8.772) (5.866)
Direitos creditórios (28.543) (21.589)
Provisões do consórcio DPVAT (65.635) (63.071)
Total a ser coberto 100.360 79.439
Bens oferecidos em cobertura
Títulos públicos federais 134.185 108.173
Títulos privados 17.416 20.145
Suficiência - R$ 51.241 48.879
Suficiência - % 51,06% 61,53%
Capital de risco* (vide nota 15-c) 43.238 35.875
20% sobre Capital de risco 8.648 7.175
Superavit de fluxos prêmios/contribuições não registrados apurado no TAP 44 24
Liquidez em relação ao Capital de risco 42.549 41.680
(*) O Capital de risco é calculado conforme Anexo V da Resolução CNSP nº 321/15, alterada pela Resolução CNSP nº 343/16 considerando o efeito redutor 
da correlação entre os riscos de crédito, operacional e subscrição.
14. Passivos contingentes: A Seguradora possui processos de sinistros em fase inicial de demanda judicial registrados na conta “Sinistros a liquidar judi-
ciais” no montante de R$ 18.715 (2016 - R$ 18.870), líquidos de cosseguros. Os passivos contingentes decorrem, basicamente, de negativa de pagamento 
de indenizações oriundos de itens não cobertos em apólice e/ou discordância em relação ao valor indenizado. A Seguradora possui também provisão cível 
de R$ 269 (2016 - R$ 323) na rubrica “Outros Débitos”, considerado como perda provável. Esta provisão cível decorre, basicamente, de representações 
impostas pelo órgão regulador. a) Saldo dos passivos contingentes: De acordo com nosso consultor jurídico responsável pelos processos, a probabilidade de 
perda estava distribuída da seguinte forma:
I - Relacionadas a sinistros:

31 de dezembro de 2017 31 de dezembro de 2016

Classificação Quantidade
Valor 

reclamado Provisão Quantidade
Valor 

reclamado Provisão
Provável (*) 3.028 41.908 8.776 503 10.474 3.693
Possível 101 22.322 3.020 2.652 47.685 8.245
Remota 109 65.333 6.919 467 60.711 6.932
Total 3.238 129.563 18.715 3.622 118.870 18.870
(*) Em 31 de dezembro de 2017 o montante da provisão de R$ 7.066 equivalente a 2.997 ações, referente ao Consórcio DPVAT foi alocado como provável 
conforme orientação da Seguradora Lider.



Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Aos
Diretores e Acionistas da
Argo Seguros Brasil S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Argo Seguros Brasil S.A. (“Se-
guradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais práticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Argo Seguros Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Priva-
dos - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança sobre as demons-
trações financeiras
A Administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Seguradora ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 

evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras.
Responsabilidades dos auditores independentes pela auditoria das de-
monstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 

controles internos da Seguradora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais 
se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2018
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Aos Diretores e Acionistas da
Argo Seguros Brasil S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 14.868.712/0001-31
Examinamos as provisões técnicas, exceto aquelas relativas aos consórcios 
DPVAT, e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras bem 
como os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade 
de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção da 
Argo Seguros Brasil S.A. (“Sociedade”), em 31 de dezembro de 2017, elaborados 
sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - Susep e do Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Sociedade é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos 
de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do 
capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, da solvência e dos limites de retenção elaborados de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados - Susep e do Conselho Nacional 
de Seguros Privados - CNSP, bem como pelas funcionalidades dos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a sua elaboração livre 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos atuários auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens 
relacionados no primeiro parágrafo deste parecer, com base em nossos 
procedimentos de auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os princípios 
gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e também com base em 
nosso conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais 
adequadas.
Esses princípios requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados 
estão livres de distorção relevante.
Em particular quanto ao aspecto de solvência da Sociedade, nossa 
responsabilidade de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da 
constituição das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura 
financeira relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem como 
ao atendimento pela Sociedade auditada dos requerimentos de capital conforme 
limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superintendência de 
Seguros Privados - Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, 
e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto das 
provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios 
de capital.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para 
obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos

de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do 
capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, da solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações 
de risco, o atuário considera os controles internos relevantes para planejar 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas 
não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles 
internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos 
limites de retenção da Sociedade em 31 de dezembro de 2017 foram elaborados, 
em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações 
emitidas pela Superintendência de Seguros Privados - Susep, pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.
Nossa opinião não abrange as provisões técnicas dos consórcios DPVAT, 
conforme estabelecido pelas normas que definem o alcance da auditoria atuarial 
independente.

Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a 
avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados sobre as 
bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa auditoria 
atuarial, com base em testes sobre amostras. Consideramos que os dados 
selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar segurança 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também 
a partir de procedimentos selecionados, e com base em testes aplicados sobre 
amostras, observamos que, no âmbito das referidas amostras, existe 
correspondência dos dados que serviram de base para apuração dos itens 
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo com aqueles encaminhados 
à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP, para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2018  
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j) Despesas com tributos:
2017 2016

COFINS (4.852) (4.944)
PIS/PASEP (788) (804)
Taxa de fiscalização SUSEP (582) (831)
Impostos federais sobre remessa - resseguro (242) (436)
Encargos IOF (25) (34)
Contribuição sindical (80) (55)
Outros tributos (115) (119)
Total (6.684) (7.223)
k) Resultado financeiro:
Receitas Financeiras 2017 2016
Receitas com títulos de renda fixa privados 2.602 2.976
Receitas com títulos de renda fixa públicos 10.885 13.275
Receitas financeiras com operações de seguros 3.635 4.594
Receitas financeiras - consórcio DPVAT 6.622 7.794
Outras receitas financeiras 392 1.205

24.136 29.844
Despesas financeiras
Despesas financeiras com seguros (4.099) (4.975)
Despesas financeiras com consórcio DPVAT (6.484) (7.565)
Taxa de administração e custódia de títulos (500) (421)
Outras despesas financeiras (355) (963)

(11.438) (13.924)
Total 12.698 15.920
        17. Despesas de imposto de renda e contribuição social:

31/12/2017 31/12/2016
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos impostos e após participações (691) (691) 1.179 1.179
Adições temporárias 565 (625) 2.771 2.771
Adições permanentes 4.478 171 2.206 2.206
Total 4.352 (1.145) 6.156 6.156
Compensação - 30% (1.306) – (1.847) (1.847)
Base de cálculo do imposto de renda e contribuição social 3.046 (1.145) 4.309 4.309

31/12/2017 31/12/2016
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Alíquota 25% 20% 25% 20%
Tributos calculados pelas alíquotas oficiais (762) – (1.077) (862)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos sobre Prejuízos fiscais e base negativas – – 462 369
Redução ao Valor Recuperável - Prejuízo fiscal do Imposto de renda e base negativa da Contribuição Social – – (462) (369)
Reversão - Imposto de Renda e Contibuição Social diferidos sobre Prejuízos fiscais e bases negativas – – 12.005 9.604
Reversão da Redução ao Valor Recuperável - Prejuízo fiscal do Imposto de renda e base negativa
 da Contribuição Social – – (12.005) (9.604)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos sobre Adições Temporárias – – 693 554
Redução ao valor recuperável - Ajustes Temporários do Imposto de Renda e da Contribuição Social – – (693) (554)
Reversão - Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos sobre Adições Temporárias – – 2.537 2.030
Reversão da Redução ao valor recuperável - Ajustes Temporários do Imposto de Renda e da Contribuição Social – – (2.537) (2.030)
Outros ajustes (253) (222) 289 151
Total de imposto de renda e contribuição social diferidos (1.015) (222) (788) (711)
Taxa Efetiva -146,89% -32,13% 66,84% 60,31%
18. Partes relacionadas    : A Administração identificou como partes relacionadas à Seguradora a sua controladora Argo Financial Holding (Brazil) Limited, a 
Argonaut Management Services, Inc., a sua coligada Argo Brasil Participações Ltda. e Argo Re Ltd., além de seus administradores, conselheiros e demais 
membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico CPC 05. As principais transações 
envolvendo partes relacionadas na Seguradora estão descritas a seguir:

31/12/2017 31/12/2016
Ativo/(Passivo) Receita/(Despesa) Ativo/(Passivo) Receita/(Despesa)

Argo Brasil Participações Ltda. (*) – – (5.791) –
Argo Re Ltd. (187) (3.119) (324) (773)
Argonaut Management Services, Inc. (**) (3.245) (997) (2.792) (63)
Total (3.431) (4.116) (8.907) (836)
(*) A Argo Brasil Participações Ltda. foi contratada pela Seguradora para prestar serviços necessários à constituição da Seguradora. A Seguradora incorporou 
a Argo Brasil Participações Ltda. no 1º semestre de 2017. (**) Referem-se, basicamente, a reembolso de despesas relacionadas à utilização de serviços de 
tecnologia. i. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Conforme CPC 33 “Benefícios a empregados”, os benefícios de curto prazo providos às 
pessoas chaves da Administração foram de R$ 8.389 em 31 de dezembro de 2017 (R$ 6.240 em 2016), que incluem proventos, encargos sociais, gratifica-
ções (PLR e bônus) e demais benefícios. A Seguradora não patrocina planos de previdência complementar, não possui benefícios de rescisão de contrato 
de trabalho ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração. ii. Outras informações: Conforme legislação em vigor, sociedades 
seguradoras, entidades de previdência e sociedades de capitalização não podem conceder empréstimos ou adiantamentos para: • Diretores e membros dos 
conselhos consultivos ou administrativos, fiscais e semelhantes, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau; • Pessoas físicas ou jurídicas 
que participem de seu capital, com mais de 10%; e • Pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10% da própria Seguradora, quaisquer dire-
tores ou administradores da própria Seguradora, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau. Dessa forma, não são efetuados pela Segu-
radora empréstimos ou adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de Administração ou da Diretoria e seus familiares.
19. Política de participação nos resultados: A Seguradora utiliza uma política interna para o programa de participação do resultado em conformidade com 
a Lei nº 10.101/2000. Anualmente é formada uma Comissão PPLR que tem por objetivo representar todos os funcionários da Seguradora, assistidos pela 
área de Recursos Humanos e pelo Sindicato dos Securitários, nas reuniões de negociação do PPLR, cuja despesa é contabilizada na rubrica do resultado 
- Participações sobre o resultado.
20. Eventos Subsequentes: Não houve eventos subsequentes após o fechamento até a data de publicação dessas demonstrações financeiras.


